
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
UNIVERSIDADE FEDERAL DE CATALÃO

RESOLUÇÃO CONJUNTA - CONSUNI/CEPEC N° 001/2022

Aprova o Regimento Geral da Universidade Federal de
Catalão, considerando o Estatuto aprovado pela Portaria
MEC n.º 286, de 14/05/2021, publicada na Página 171,
da Seção 1, do D.O.U. de 26/05/2021.

OS CONSELHOS UNIVERSITÁRIO E DE ENSINO, PESQUISA, EXTENSÃO E
CULTURA DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE CATALÃO (UFCAT), no uso de suas
atribuições legais e estatutárias, tendo em vista a aprovação do Estatuto da UFCAT, pela Portaria
MEC n.º 286, de 14 de maio de 2021, publicada no D.O.U. em 26 de maio de 2021, e o
estabelecido no Art. 84 do Estatuto, após uma série de reuniões conjuntas, na plenária do dia 14
de fevereiro de 2022

RESOLVEM:

Art. 1º Aprovar o Regimento Geral da UFCAT, texto anexo a esta Resolução, que disciplina a
organização e o funcionamento da Universidade Federal de Catalão, bem como estabelece a
dinâmica das atividades acadêmicas e administrativas e das relações entre os organismos
institucionais.

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Catalão, 14 de fevereiro de 2022.

Prof.ª Roselma Lucchese
Reitora Pro Tempore da UFCAT
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UFCAT 

 

Regimento Geral 

 

TÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 

Art. 1° O presente Regimento Geral regulamenta a organização e o funcionamento da 
Universidade Federal de Catalão – UFCAT, bem como estabelece a dinâmica das atividades 
acadêmicas e administrativas e das relações entre os organismos institucionais. 

Parágrafo único. Os Regimentos Internos dos Conselhos Superiores, os Regulamentos 
Internos e as Resoluções do Conselho Universitário da UFCAT são instrumentos de 
complementação a este Regimento. 

 

TÍTULO II 

DO REGIME DE ORGANIZAÇÃO INSTITUCIONAL 

 

Capítulo I 

Da Estrutura Organizacional e Administrativa 

 

Art. 2º A estrutura organizacional e administrativa básica da UFCAT constitui-se por: 

I – Conselhos Consultivos não deliberativos 

 Assembleia Universitária; 

 Conselho de integração Universidade e Sociedade. 

 

II – Conselhos Superiores de Deliberação 

 Conselho Universitário (CONSUNI); 

 Conselho de Ensino, Pesquisa, Extensão, Cultura e Políticas Estudantis 
(CONSEPEC); 

a) Câmara Setorial de Graduação; 

b) Câmara Setorial de Pesquisa, Pós-Graduação e Inovação; 

c) Câmara Setorial de Extensão e Cultura; 
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d) Câmara Setorial de Políticas Estudantis. 

 

III – Administração Executiva: 

 Reitoria; 

 Pró-Reitoria de Graduação (PROGRAD); 

 Pró-Reitoria de Pesquisa, Pós-Graduação e Inovação (PROPESQ); 

 Pró-Reitoria de Extensão e Cultura (PROEC); 

 Pró-Reitoria de Administração e Finanças (PROAF); 

 Pró-Reitoria de Políticas Estudantis (PRPE); 

 Pró-Reitoria de Gestão de Pessoas (PROGEP); 

 

IV – Unidades Acadêmicas: 

 Conselho Diretor; 

 Diretoria das Unidades Acadêmicas; 

 Coordenações dos Cursos de Graduação; 

 Coordenações dos Programas de Pós-Graduação stricto sensu. 

 

§ 1º A composição final dos Conselhos das Unidades Acadêmica, terá, no mínimo, o 
percentual exigido pela legislação em vigor, para os membros professores da UFCAT. 

§ 2º O ajuste para o percentual exigido pela legislação, especificado no parágrafo 
anterior, se necessário, será efetivado, ou elevando-se o quantitativo de docentes ou diminuindo-se 
os quantitativos de técnicos-administrativos e estudantes. 

Art. 3º A Universidade Federal de Catalão observará, em suas instâncias deliberativas, 
os seguintes princípios: 

I – Publicidade dos atos e das informações; 

II – Planejamento e avaliação periódica de atividades; 

III – Quórum mínimo para funcionamento das instâncias colegiadas deliberativas; 

IV – Condições de perda do direito de representação. 

 

Capítulo II 

Dos Conselhos Consultivos 

 

Art. 4º A Assembleia Universitária cujas composições e competências estão 
estabelecidas no Estatuto, é congregação da comunidade universitária que reunir-se-á para fins 
específicos de caráter não deliberativo nos termos definidos no Estatuto. 

Art. 5º O Conselho de Integração Universidade e Sociedade tem suas competências e 
composição definidas no Estatuto. 

Art. 6º Os membros do Conselho de Integração Universidade e Sociedade descritos no 
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artigo 18 do Estatuto e seus incisos devem ser escolhidos e indicados nos seguintes termos. 

§ 1º A representação dos membros natos da UFCAT, descritos nos incisos I ao IV, são 
aqueles que estiverem ocupando os respectivos cargos ou indicados(as) pelas suas entidades 
representativas, no período do seu mandato. 

§ 2º Os representantes descritos nos incisos V e VI deverão ser indicados por ofício 
pelas entidades que contam com as prerrogativas legais de representação das categorias. 

§ 3º O representante descrito no inciso VII deverá ser indicado por ofício pela entidade 
descrita no inciso e na ausência dela, por um Conselho dos Diretórios e Centros Acadêmicos 
constituídos. 

§ 4º O representante descrito no inciso VIII será em número de 1 para todas as outras 
organizações estudantis ligadas a UFCAT, não contempladas pelo inciso VII.  

§ 5º Os representantes descritos no inciso IX serão em número de 1 para cada entidade 
ou organização descritas no inciso. 

§ 6º Os representantes descritos nos incisos X, XI, XII, XIII, XIV, XV e XVII serão em 
número de 1 para cada grupo de entidades descritas nos incisos. 

§ 7º Os representantes descritos no inciso XVI será em número de 1 para cada poder 
público constituído. 

§ 8º Os representantes descritos nos incisos VIII a XVII, serão escolhidos(as) pelo 
Conselho Universitário, mediante Edital Público a ser publicado a cada início de biênio, com a 
participação livre das entidades oficialmente reconhecidas que os representam. 

 

Capítulo III 

Dos Conselhos Deliberativos Centrais 

 

Seção I 

Do Conselho Universitário 

 

Art. 7º O Conselho Universitário – CONSUNI – é a instância máxima de função 
normativa, deliberativa e de planejamento da Universidade, estando sua composição e suas 
atribuições definidas no Estatuto. 

Parágrafo único. O CONSUNI desempenhará, ainda, outras atribuições que lhe são 
conferidas por este Regimento Geral. 

Art. 8º O CONSUNI, ouvido o Conselho de Ensino, Pesquisa, Extensão, Cultura e 
Políticas Estudantis, no que for de sua competência, estabelecerá o Plano Institucional de 
Desenvolvimento e Expansão da UFCAT – PDE, onde constarão as diretrizes, as metas, os 
programas e os planos de ação institucionais para todas as áreas de atuação da UFCAT. 

Parágrafo único. O PDE será elaborado para um horizonte não inferior a cinco anos e 
deverá ser revisto a cada três anos. 

 

Seção II 

Do Conselho de Ensino, Pesquisa, Extensão, Cultura e Políticas Estudantis e das Câmaras 
Setoriais 
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Art. 9º O Conselho de Ensino, Pesquisa, Extensão, Cultura e Políticas Estudantis – 
CONSEPEC – é o organismo de supervisão da Universidade, com atribuições deliberativas, 
normativas e consultivas sobre atividades didáticas, científicas, culturais, artísticas, estudantis e de 
interação com a sociedade, e se estruturará em duas instâncias de deliberação: 

I – Plenário; 

II – Câmaras Setoriais. 

Parágrafo único. O CONSEPEC desempenhará, ainda, outras atribuições que lhe são 
conferidas por este Regimento Geral e por seu Regimento próprio. 

Art. 10. O CONSEPEC tem composição e competências estabelecidas no Estatuto da 
UFCAT. 

Parágrafo único.O plenário do CONSEPEC tem um número igual e fixo de cinco 
membros de cada Câmara Setorial, conforme o inciso VII do Artigo 24 do Estatuto. 

Art. 11. As Câmaras Setoriais do CONSEPEC são as definidas no Estatuto e terão sua 
composição e competências estabelecidas no Regimento do Conselho de Ensino, Pesquisa, 
Extensão, Cultura e Políticas Estudantis. 

§1º Os Coordenadores de Graduação farão parte da composição da Câmara Setorial de 
Graduação sem prejuízo de outros membros a serem definidos no Regimento do Conselho de 
Ensino, Pesquisa, Extensão, Cultura e Políticas Estudantis. 

§2º Os Coordenadores de Programas de Pós-Graduação Stricto Sensu e os 
Coordenadores de Pesquisa das Unidades Acadêmicas farão parte da composição da Câmara 
Setorial de Pós-Graduação, Pesquisa e Inovação sem prejuízo de outros membros a serem definidos 
no Regimento do Conselho de Ensino, Pesquisa, Extensão, Cultura e Políticas Estudantis. 

§3º Os Coordenadores de Extensão das Unidades Acadêmicas farão parte da 
composição da Câmara Setorial de Extensão sem prejuízo de outros membros a serem definidos no 
Regimento do Conselho de Ensino, Pesquisa, Extensão, Cultura e Políticas Estudantis. 

§4º Os Coordenadores de Políticas Estudantis das Unidades Acadêmicas farão parte da 
composição da Câmara Setorial de Políticas Estudantis sem prejuízo de outros membros a serem 
definidos no Regimento do Conselho de Ensino, Pesquisa, Extensão, Cultura e Políticas Estudantis. 

§5º As Câmaras Setoriais, nos limites de suas competências exclusivas, emitirão 
Resoluções relativas às suas decisões, nominando-as como Resolução CONSEPEC/Câmara Setorial. 

 

Capítulo IV 

Do Funcionamento das Instâncias Colegiadas 

 

Seção I 

Da Convocação, do Quórum e da Participação 

 

Art. 12. As convocações das instâncias colegiadas, estabelecidas no Capítulo II, do 
Título II, deste Regimento Geral, serão feitas com a antecedência mínima de setenta e duas (72) 
horas, em documento assinado pelo(a) Reitor(a), ou por requerimento da maioria dos membros do 
CONSUNI. 

§ 1º A antecedência de setenta e duas (72) horas poderá ser abreviada quando ocorrerem 
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motivos excepcionais, justificados no documento de convocação ou no início da reunião. 

§ 2º As reuniões das instâncias mencionadas no caput deste artigo realizar-se-ão 
independentemente de quórum. 

Art. 13. As convocações das instâncias deliberativas, estabelecidas no Capítulo III, 
Título II, deste Regimento Geral, serão feitas com a antecedência mínima de quarenta e oito (48) 
horas, em documento assinado pelos seus presidentes, por iniciativa própria, ou por solicitação da 
maioria dos seus membros, mediante indicação da pauta de assuntos da reunião. 

§ 1º A antecedência de quarenta e oito (48) horas poderá ser abreviada em caso de 
motivos excepcionais, justificados no documento de convocação. 

§ 2º As reuniões das instâncias deliberativas mencionadas no caput deste artigo, de 
caráter solene, realizar-se-ão com qualquer número de presentes. 

Art. 14. As reuniões serão convocadas, por escrito, indicando-se a pauta a ser 
examinada. 

§ 1º Da pauta constará a relação dos processos ou dos projetos de resolução a serem 
apreciados, nominando-se os respectivos relatores. 

§ 2º Juntamente com a convocação serão distribuídas cópias da minuta da ata da reunião 
anterior. 

Art. 15. As instâncias deliberativas reunir-se-ão com a presença da maioria de seus 
membros, deliberando pelo voto da maioria dos presentes, salvo nos casos especiais previstos no 
Estatuto da UFCAT e neste Regimento Geral. 

§ 1º O membro da instância colegiada que estiver em licença, afastamento legal e férias 
não será contado para o quórum das reuniões, resguardada a sua participação nas reuniões, somente 
com direito a voz. 

§ 2º As representações de professores, técnico-administrativos em educação e 
estudantes cujas vagas não foram preenchidas no processo eleitoral não serão computadas para a 
apuração do quórum das reuniões até que o novo processo eleitoral seja realizado. 

§ 3º Não havendo quórum até 30 (trinta) minutos a contar da hora marcada para o início 
da reunião, o Presidente do Conselho deixará de instalar os trabalhos, consignará em ata, que será 
assinada pelos presentes, os nomes dos membros que deixaram de comparecer, inclusive as 
ausências justificadas, e convocará outra reunião, a realizar-se no prazo máximo de 10 (dez) dias 
corridos. 

§ 4º As representações, tanto a titular como a suplente, que perderem seus mandatos por 
faltarem a três reuniões consecutivas de caráter ordinário, deixarão de ser computadas para a 
apuração do quórum das reuniões até que o novo processo eleitoral seja realizado. 

Art. 16. O conselheiro perde o mandato nas seguintes condições:   

I – se faltar a 3 (três) reuniões consecutivas ou a 5 (cinco) intercaladas, num período de 
6 (seis) meses, sem justificativa e sem substituição pelo suplente; 

II – por impedimento legal;   

III – por afastar-se da Instituição, em definitivo ou por mais de 4 (quatro) meses, por 
qualquer motivo;   

IV – se servidor, por desligamento da Universidade, aposentadoria ou perda do cargo 
que o habilitou à representação;   

V – se estudante, por não estar regularmente matriculado ou por conclusão do curso. 

Parágrafo único. Na hipótese de perda de mandato, em virtude de um dos motivos 
especificados neste artigo, assume imediatamente o suplente; caso este não possa assumir, será 
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substituído pelo titular e seu suplente mais votado no processo eleitoral, ainda não chamado a 
compor a instância colegiada, e que possua disponibilidade para a assunção.   

Art. 17. Nas votações das instâncias deliberativas em que o número de abstenções for 
superior à soma dos votos favoráveis e desfavoráveis à proposição, o Presidente da sessão 
submeterá novamente a matéria ao plenário para a solução do impasse, reabrindo a discussão até 
que o número de abstenções seja inferior à soma dos votos favoráveis e desfavoráveis e a decisão se 
dê pela posição, favorável ou desfavorável, que obtiver o maior número de votos. 

Art. 18. Os membros que, por motivo justificado, não puderem comparecer à reunião 
para a qual foram convocados deverão comunicar essa impossibilidade às secretarias da respectiva 
instância colegiada. 

Art. 19. O comparecimento dos membros do CONSUNI, do CONSEPEC, das Câmaras 
Setoriais, do Conselho Diretor da Unidade Acadêmica, às respectivas sessões é obrigatório e 
precede a qualquer outra atividade na UFCAT. 

Parágrafo único. Quando ocorrerem reuniões simultâneas, a obrigatoriedade do 
comparecimento segue a ordem estabelecida no caput. 

Art. 20. Está aberta, a pessoas e a entidades, a participação em reuniões de instâncias 
deliberativa com direito a voz, quando autorizadas pela maioria dos membros presentes à reunião 
ou nos casos previstos em lei. 

 

Seção II 

Da Presidência 

 

Art. 21. Na falta ou impedimento do Reitor(a), a presidência da Assembleia 
Universitária, do Conselho de Integração Universidade e Sociedade, do CONSUNI e do 
CONSEPEC caberá ao Vice-Reitor(a) e, na ausência deste, a um dos Pró-Reitores, na seguinte 
ordem: 

I – Pró-Reitor(a) de Graduação; 

II – Pró-Reitor(a) de Pós-Graduação, Pesquisa e Inovação; 

III – Pró-Reitor(a) de Extensão e Cultura; 

IV – Pró-Reitor(a) de Administração e Finanças; 

V – Pró-Reitor(a) de Gestão de Pessoas; 

VI – Pró-Reitor(a) de Políticas Estudantis. 

 

Art. 22. A Câmara Setorial de Graduação, na falta ou no impedimento do(a) Pró-
Reitor(a) de Graduação, que é seu Presidente, será presidida por seu substituto(a) legal, sendo este(a) 
Diretor(a) da Pró-Reitoria de Graduação com atribuições para esse fim por meio de portaria de 
designação de substituição e, na ausência deste(a), a Câmara Setorial de Graduação escolherá o(a) 
presidente dentre os(as) Coordenadores(as) de Graduação. 

Art. 23. A Câmara Setorial de Pesquisa, Pós-Graduação e Inovação, na falta ou no 
impedimento do(a) Pró-Reitor(a) de Pesquisa, Pós-Graduação e Inovação, que é seu(sua) Presidente, 
será presidida por seu substituto(a) legal, sendo este(a) Diretor(a) da Pró-Reitoria de Pesquisa, Pós-
Graduação e Inovação com atribuições para esse fim por meio de portaria de designação de 
substituição e, na ausência deste(a), a Câmara Setorial de Pesquisa, Pós-Graduação e Inovação 
escolherá o(a) presidente dentre os(as) Coordenadores(as) de Pesquisa, Pós-Graduação e Inovação. 

Art. 24. A Câmara Setorial de Extensão e Cultura, na falta ou no impedimento do(a) 
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Pró-Reitor(a) de Extensão e Cultura, que é seu(sua) Presidente, será presidida por seu substituto(a) 
legal, sendo este(a) Diretor(a) da Pró-Reitoria de Extensão e Cultura, com atribuições para esse fim 
por meio de portaria de designação de substituição e, na ausência deste(a), a Câmara Setorial de 
Extensão e Cultura escolherá o(a) presidente dentre os(as) Coordenadores(as) de Extensão e Cultura. 

Art. 25. A Câmara Setorial de Políticas Estudantis, na falta ou no impedimento do(a) 
Pró-Reitor(a) de Políticas Estudantis, que é seu(sua) Presidente, será presidida por seu substituto(a) 
legal, sendo este(a) Diretor(a) da Pró-Reitoria de Políticas Estudantis, com atribuições para esse fim 
por meio de portaria de designação de substituição e, na ausência deste(a), a Câmara Setorial de 
Políticas Estudantis escolherá o(a) presidente dentre os(as) Coordenadores(as) de Políticas 
Estudantis. 

Art. 26. Os(As) presidentes das instâncias colegiadas da UFCAT terão direito apenas a 
voto de qualidade. 

 

Seção III 

Dos Vetos 

 

Art. 27. O(A) Reitor(a) poderá opor vetos às deliberações do CONSUNI e/ou do 
CONSEPEC, justificando-o no prazo de quinze (15) dias ao CONSUNI, o qual poderá revogar o 
veto pela maioria qualificada de três quintos de seus membros. 

Parágrafo Único. Na reunião do CONSUNI para julgamento do veto, será permitida a 
participação de membros do CONSEPEC, com direito a voz. 

 

Seção IV 

Do Pedido de Vista 

 

Art. 28. Qualquer Conselheiro(a) terá direito a pedido de vista de processo incluído na 
pauta de uma sessão dos Conselhos Deliberativos, desde que seja exercido antes da votação. 

§ 1º A matéria retirada de pauta em atendimento a pedido de vista deverá ser incluída na 
reunião subsequente, seja ordinária ou extraordinária. 

§ 2º Quando o pedido de vista for formulado para exame em plenário, será suspensa a 
discussão do processo, a qual será retomada após a votação do ponto de pauta seguinte, com a 
manifestação do(a) conselheiro(a) requerente. 

§ 3º O(A) Conselheiro(a) poderá requerer, justificadamente, por uma vez, prorrogação 
do prazo do pedido de vista, cabendo a decisão ao plenário dos Conselhos Deliberativos. 

§ 4º Nas deliberações que envolvam pedidos de vistas terá precedência o voto do relator 
do processo. 

§ 5º Não será concedida vista de processo, quando a matéria constar da pauta em regime 
de urgência, assim considerada pelo(a) Presidente da sessão ou por proposição de qualquer 
conselheiro(a) com direito a voto, aprovada pelo Plenário. 

 

Seção V 

Das Eleições, das Representações e das Substituições 
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Art. 29. A organização das eleições universitárias para escolha de representantes dos 
professores, estudantes e técnico-administrativos em educação, exceto do Conselho de Integração 
Universidade e Sociedade, será de responsabilidade institucional da Universidade e regulamentada 
pelo Conselho Universitário. 

§ 1º Em caso de empate nas eleições mencionadas no caput deste artigo, será 
considerado eleito(a) o mais antigo(a) na UFCAT e, entre os de mesma antiguidade, o(a) de maior 
idade. 

§ 2º Todas as eleições serão realizadas por voto pessoal e secreto. 

Art. 30. As eleições previstas no Estatuto e neste Regimento Geral, não regulamentadas 
de forma especial, deverão ser realizadas até quinze (15) dias antes do término dos respectivos 
mandatos. 

Art. 31. As eleições no âmbito da UFCAT serão convocadas: 

I – pelo(a) Reitor(a), no caso das eleições no âmbito da Universidade; 

II– pelo(a) Diretor(a) da Unidade Acadêmica, no caso das eleições em seu âmbito; 

§ 1º No processo de escolha do(a) Reitor(a) e do(a) Vice-Reitor(a), a convocação das 
eleições observará a antecedência mínima, de acordo com a legislação em vigor, e o processo 
eleitoral será estabelecido pelo CONSUNI. 

§ 2º No processo de escolha do(a) Diretor(a) e do(a) Vice-Diretor(a) de Unidade 
Acadêmica, a convocação das eleições observará a antecedência mínima, de acordo com a 
legislação em vigor, e o processo eleitoral será estabelecido pelo Conselho Diretor da Unidade. 

Art. 32. As eleições para a escolha de representantes dos professores, técnico-
administrativos em educação e estudantes serão convocadas com a antecedência mínima de trinta 
(30) dias, por meio de edital em que serão anunciados os procedimentos eleitorais, respeitando as 
seguintes prescrições: 

I – identificação e registro do eleitor no ato de votação; 

II – sigilo e inviolabilidade do voto; 

III – apuração imediatamente após a votação;e 

IV – possibilidade de apresentação de recursos. 

Art. 33. Os representantes dos professores, estudantes e técnico-administrativos nas 
instâncias deliberativas da Universidade, assim como seus respectivos suplentes, serão eleitos por 
seus pares, com mandatos de dois anos, permitida uma recondução. 

§ 1º O(A) estudante que, por algum motivo, não concluir o mandato de dois anos, será 
substituído, em primeiro lugar, por seu suplente e, caso este não possa assumir, será substituído 
pelo(a) estudante e seu suplente mais votado no processo eleitoral, ainda não chamado a compor a 
instância colegiada, e que possua disponibilidade para a assunção. 

§ 2º É vedada a inscrição de representante titular e/ou suplente em mais de uma 
representação, considerando-se o conjunto das instâncias colegiadas centrais da UFCAT. 

§ 3º É permitida a inscrição, simultaneamente, em uma instância colegiada de Unidade 
Acadêmica e em uma das instâncias colegiadas centrais da UFCAT. 

Art. 34. Nos mandatos de até dois anos, será permitida uma recondução, sendo vedada 
nos demais casos, salvo legislação superior em contrário. 

 

Seção VI 

Dos Recursos Relativos às Instâncias Deliberativas 
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Art. 35. Da decisão de uma instância, caberá pedido de recurso para a instância 
imediatamente superior, no caso de matéria administrativa na forma seguinte: 

I – de Coordenador de curso de Graduação, ao respectivo colegiado de curso, quando 
houver; 

II – de Coordenador de programa de pós-graduação, ao respectivo colegiado; 

III – dos colegiados de curso de Graduação e de programas de pós-graduação e das 
demais autoridades e colegiados existentes no âmbito de Unidade Acadêmica, ao 
Conselho Diretor; 

IV – do Conselho Diretor ao CONSUNI. 

Art. 36. Da decisão de uma instância, caberá pedido de recurso para a instância 
imediatamente superior, no caso de matéria de ensino, pesquisa, extensão, cultura e políticas 
estudantis na forma seguinte: 

I – de Coordenador de curso de Graduação, ao respectivo colegiado de curso, quando 
houver; 

II – de Coordenador de programa de pós-graduação, ao respectivo colegiado; 

III – dos colegiados de curso de Graduação e de programas de pós-graduação e das 
demais autoridades e colegiados existentes no âmbito de Unidade Acadêmica, ao 
Conselho Diretor; 

IV – do Conselho Diretor da Unidade Acadêmica para as Câmaras Setoriais; 

V – das Câmaras Setoriais para o CONSEPEC. 

§ 1º O recurso será dirigido à autoridade que proferiu a decisão, a qual, se não a 
reconsiderar no prazo de cinco dias, o encaminhará a autoridade superior. 

§ 2º Salvo exigência legal, a interposição de recurso administrativo independe de 
caução. 

Art. 37. Da decisão do CONSEPEC, caberá recurso ao CONSUNI, nas questões de sua 
exclusiva competência. 

Art. 38. O recurso administrativo tramitará, no máximo, por três (3) instâncias 
deliberativas da Universidade, considerando aquelas colegiadas e executivas, situadas em níveis 
superiores. 

Parágrafo único. Será de dez (10) dias o prazo para a interposição dos recursos 
previstos nos artigos 33 a 35, contados a partir da data de ciência pessoal da decisão pelo 
interessado, ou da sua divulgação oficial por edital afixado em local público e visível ou publicado 
em órgão de comunicação interno ou externo à Universidade. 

Art. 39. Salvo disposição legal em contrário, o recurso não tem efeito suspensivo. 

Parágrafo único. Havendo justo receio de prejuízo de difícil ou incerta reparação 
decorrente da execução, a autoridade recorrida ou a imediatamente superior poderá, de ofício ou a 
pedido, dar efeito suspensivo ao recurso. 

Art. 40. Interposto o recurso, o órgão competente para dele conhecer deverá intimar os 
demais interessados para que, no prazo de cinco dias úteis, apresentem alegações. 

 

Seção VII 

Da Rotina das Reuniões das Instâncias Deliberativas 



12 

 

 

Art. 41. As reuniões das instâncias colegiadas da UFCAT compreenderão uma parte de 
expediente, destinada à discussão e à aprovação de atas e a comunicações, e outra relativa à ordem 
do dia, na qual serão considerados os assuntos da pauta. 

§ 1º Mediante consulta ao plenário, no início da Reunião, por iniciativa própria ou por 
meio de requerimento de qualquer conselheiro, poderá o Presidente inverter a ordem dos trabalhos, 
incluir novos itens na pauta ou suspender a parte de comunicações, bem como dar preferência ou 
atribuir urgência a determinados assuntos dentre os constantes da pauta. 

§ 2º O regime de urgência impedirá a concessão de vista, a não ser para exame do 
processo no recinto do plenário e no decorrer da própria reunião. 

Art. 42. Para cada assunto constante da pauta, haverá uma fase de discussão e outra de 
votação. 

§ 1º É exigida aprovação do plenário para que processos sejam baixados em diligência. 

§ 2º Serão consideradas aprovadas as propostas que obtiverem maioria simples de votos 
dos presentes às reuniões dos Conselhos Superiores, assegurado o quórum, salvo disposição 
expressa no Estatuto ou neste Regimento.  

§ 3º As deliberações dos colegiados são tomadas por votação simbólica, nominal, por 
escrutínio secreto ou por aclamação. 

§ 4º O voto será sempre pessoal, não sendo admitido voto por procuração, por 
representação, por correspondência ou por qualquer outra forma. 

§ 5º Nenhum membro de Conselho pode votar em matéria de seu interesse pessoal, nos 
termos da legislação vigente. 

§ 6º Nos casos de empate nas votações dos Conselhos, o(a) Presidente exercerá o direito, 
apenas, ao voto de qualidade. 

§ 7º Além de aprovações, autorizações, homologações, despachos e comunicações de 
secretaria, as deliberações dos órgãos colegiados revestirão a forma de Resoluções a serem baixadas 
por seus presidentes. 

Art. 43. Em situações de urgência e no interesse da UFCAT, o(a) Presidente poderá 
deliberar ad referendum de seu colegiado. 

Parágrafo único. O respectivo colegiado apreciará o ato na primeira sessão 
subsequente, e a não ratificação do mesmo, a critério do colegiado, poderá acarretar a nulidade e a 
ineficácia da decisão, desde o início de sua vigência 

Art. 44. De cada reunião das instâncias colegiadas lavrar-se-á ata, assinada pelo(a) 
secretário(a), que será discutida e votada na reunião seguinte e, após aprovação, subscrita pelo(a) 
Presidente e demais membros presentes. 

Parágrafo único. Sem prejuízo de outras anotações e assinaturas, da ata aprovada 
deverão constar obrigatoriamente: 

I – dia, mês, ano, hora e local da reunião; 

II – nomes das pessoas presentes e as ausências justificadas à reunião de que trata a ata; 

III – assuntos discutidos e objeto de deliberação; e 

IV – as assinaturas do(a) secretário(a), do(a) Presidente e de todos os membros que 
deliberaram. 
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Capítulo V 

Da Reitoria 

 

Art. 45. A Reitoria é o organismo executivo que administra, coordena, fiscaliza e 
superintende todas as atividades da Universidade. 

Art. 46. A Reitoria é compreendida pelos órgãos descritos no artigo 25 do Estatuto e 
seus incisos. 

Art. 47. As atribuições do Reitor(a) serão aquelas estabelecidas na legislação e no 
Estatuto da Universidade. 

Art. 48. Em situações de urgência e no interesse da Universidade, o(a) Reitor(a) poderá 
tomar decisões ad referendum do CONSUNI e do CONSEPEC. 

Parágrafo único. Os respectivos Conselhos apreciarão o ato na primeira sessão 
subsequente e a sua não ratificação poderá acarretar, a critério dos Conselhos, a nulidade e a 
ineficácia da medida, desde o início da sua vigência. 

Art. 49. Constituem atribuições do(a) Vice-Reitor(a): 

I- coordenar e superintender as atividades da Vice-Reitoria; 

II- substituir o(a) Reitor(a) em caso de falta ou impedimento; 

III- representar o(a) Reitor(a) quando designado; 

IV- desenvolver as atividades previstas no Estatuto, neste Regimento Geral, bem como 
as que lhe forem delegadas pelo(a) Reitor(a); 

V- desempenhar as demais funções inerentes ao cargo. 

Art. 50. O(a) Reitor(a) e o(a) Vice-Reitor(a) serão escolhidos na forma da lei. 

Art. 51. A Unidade Seccional de Correição estará vinculada diretamente à Reitoria. 

§ 1º A Unidade Seccional de Correição terá um(a) Coordenador(a), com mandato de 
dois anos, devendo ser servidor(a) efetivo da Universidade que possua nível de escolaridade 
superior e, preferencialmente, com formação em Direito. 

§ 2º No desempenho de suas atividades, a Unidade Seccional utilizará como 
instrumentos: 

a) investigação preliminar; 

b) inspeção; 

c) sindicância; 

d) processo administrativo geral; 

e) processo administrativo disciplinar. 

§ 3º Os(As) integrantes da Unidade Seccional de Correição, no desempenho de suas 
atividades, terão livre acesso a todas as Unidades e Órgãos da Universidade, sendo os respectivos 
dirigentes obrigados a prestar informações, quando solicitadas oficialmente mediante instrumento 
próprio. 

§ 4º A Unidade Seccional de Correição reger-se-á por este Regimento Geral e por 
Regimento Próprio, que deverá ser aprovado pelo CONSUNI. 

Art. 52. Todas as sindicâncias e processos administrativos disciplinares em que figure a 
Universidade como interessada processar-se-ão de forma exclusiva na Unidade Seccional de 
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Correição, que atuará de ofício ou por provocação dos dirigentes dos órgãos da Administração 
Central e/ou das Unidades Acadêmicas. 

Parágrafo único. A Unidade Seccional de Correição constituirá comissões de 
sindicância e processantes, cujas conclusões serão encaminhadas à Procuradoria Jurídica e com 
parecer desta à autoridade competente para arquivamento ou aplicação de penalidades. 

Art. 53. A Ouvidoria Geral da Universidade Federal de Catalão estará vinculada 
administrativamente à Reitoria. 

§ 1º A Ouvidoria Geral da Universidade Federal de Catalão terá um Ouvidor, servidor(a) 
da Universidade, indicado pelo Reitor(a) e aprovado pelo Conselho Universitário, para mandato de 
dois anos, permitida uma recondução. 

§ 2º A Ouvidoria Geral da Universidade Federal de Catalão reger-se-á por Regimento 
próprio que deverá ser aprovado pelo CONSUNI. 

Art. 54. A Unidade de Gestão da Integridade da Universidade Federal de Catalão 
coordenará a estruturação, a execução e o monitoramento do Programa de Integridade no âmbito da 
Universidade Federal de Catalão vincular-se-á, administrativamente, à Reitoria. 

§ 1º A Unidade de Gestão da Integridade compor-se-á por servidores efetivos da 
Universidade Federal de Catalão, escolhidos pelo(a) Reitor(a) e aprovados pelo Conselho 
Universitário, para mandatos de 2 (dois) anos, permitida uma recondução. 

§ 2º A Unidade de Gestão da Integridade reger-se-á por Regimento próprio, que deverá 
ser aprovado pelo Conselho Universitário. 

§ 3º A Unidade de Gestão da Integridade trabalhará em conjunto com a Unidade 
Seccional de Correição, com a Ouvidoria Geral e com a Comissão de Ética no Serviço Público. 

 

Seção I 

Do Gabinete da Reitoria 

 

Art. 55. O Gabinete da Reitoria tem por finalidade prestar, ao Reitor(a) e ao Vice-
Reitor(a), assessoria técnica e administrativa e de relações-públicas. 

§ 1º O Gabinete da Reitoria será exercido pelo(a) Chefe de Gabinete, nomeado pelo(a) 
Reitor(a). 

§ 2º O Gabinete da Reitoria poderá dispor de suporte administrativo e apoio técnico 
para seus trabalhos. 

 

Seção II 

Das Assessorias Especiais 

 

Art. 56. A definição, a organização e as atribuições das Assessorias Especiais serão 
estabelecidas pelo(a) Reitor(a) da UFCAT. 

Parágrafo Único. As Assessorias poderão dispor de suporte administrativo e apoio 
técnico para seus trabalhos. 

 

Seção III 
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Das Pró-Reitorias 

 

Art. 57. As Pró-Reitorias, definidas no Estatuto, terão as seguintes atribuições: 

I – assessorar a Reitoria; 

II – formular diagnósticos dos problemas e/ou potencialidadesda Instituição; 

III – elaborar as políticas de atuação nas áreas específicas de cada Pró-Reitoria; 

IV – assessorar as instâncias colegiadas da UFCAT nos processos de deliberação sobre 
as matérias relacionadas aos seus campos de atuação; 

V – coordenar as atividades dos órgãos responsáveis pela execução das decisões 
inerentes às suas áreas de atuação; 

VI – atuar em instâncias externas à Universidade, representando-a. 

Art. 58. As Pró-Reitorias serão exercidas pelos(as) Pró-Reitores(as), assessorados por 
Diretorias, com as seguintes atribuições: 

I – administrar a respectiva Pró-Reitoria em assuntos específicos; e 

II – exercer outras funções que lhe sejam delegadas pelo(a) Reitor(a). 

§ 1º Os(As) Pró-Reitores(as) serão nomeados e exonerados ad nutum pelo Reitor(a). 

§2º O desligamento dos(as) Pró-Reitores(as) por não estar desempenhando 
satisfatoriamente suas tarefas e atribuições deverá ser aprovada por pelo menos 2/3 (dois terços) dos 
membros do CONSUNI a partir de pedido justificado e com direito de ampla defesa e ao 
contraditório.  

 

Seção IV 

Das Secretarias  

 

Art. 59. A definição, a organização e as atribuições das Secretarias  serão estabelecidas 
pelo Reitor(a) da UFCAT. 

Parágrafo Único. As Secretarias poderão dispor de suporte administrativo e apoio 
técnico para seus trabalhos. 

 

 

Seção V 

Dos Órgãos Suplementares da UFCAT 

 

Art. 60. Os Órgãos Suplementares, com atribuições técnicas, culturais, desportivas, 
recreativas, assistenciais e outras, fornecerão apoio às atividades de ensino, pesquisa e extensão da 
Universidade. 

§ 1º A atuação dos Órgãos Suplementares não se limitará à demanda de apoio às 
atividades de ensino, pesquisa, extensão e cultura, mas poderá originar-se da necessidade de 
realização de suas atividades específicas, levando-se em conta sua natureza, suas metas e suas 
funções. 
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§ 2º A estrutura, a vinculação e as atribuições específicas de cada Órgão Suplementar da 
UFCAT serão definidas em Resolução do CONSUNI e em Regimento do Órgão. 

Art. 61. A UFCAT manterá um Núcleo de Acessibilidade como um Órgão Suplementar, 
com atribuições definidas em Resolução do Conselho Universitário. 

 

Seção VI 

Dos Órgãos Administrativos da UFCAT 

 

Art. 62. Cabe aos Órgãos Administrativos encarregar-se das atividades de suporte para 
o funcionamento da Universidade. 

§ 1º As vinculações e as competências específicas de cada Órgão Administrativo serão 
definidas em Resolução do Conselho Universitário. 

Art. 63. Cada Órgão Administrativo da UFCAT constituirá um Conselho Consultivo 
Interno que terá as seguintes atribuições: 

I – assessorar o(a) Responsável do Órgão, discutindo seus problemas específicos e 
sugerindo medidas para melhor desenvolver os serviços ali realizados; 

II – discutir estratégias relativas à inserção do Órgão no contexto do trabalho 
desenvolvido na instituição. 

Art. 64. O Conselho Consultivo Interno do Órgão Administrativo da UFCAT será 
instituído e presidido pelo Diretor e composto por servidores lotados no Órgão, escolhidos por seus 
pares, em número a ser definido pelo próprio Órgão. 

 

Seção VII 

Comissões Permanentes 

 

Art. 65. A UFCAT estruturará comissões permanentes para tratar de assuntos 
transversais na Universidade, que envolvem a comunidade universitária e articulem ações para a 
promoção e efetividade das políticas públicas.  

Art. 66. A UFCAT manterá em funcionamento uma Comissão Permanente de 
Heteroidentificação e outra de Ações de Enfrentamento de Assédio Moral, Sexual, Preconceito e 
Discriminação. 

Paragrafo único. A Reitoria poderá criar Comissões Permanentes além das descritas no 
caput que terão seus regimentos aprovados pelo Conselho Universitário. 

Art. 67. As Comissões Permanentes gozam de autonomia para o funcionamento e para a 
escolha de seus membros, nos termos estabelecidos em seus Regimentos, que deverão ser 
aprovados pelo Conselho Universitário. 

 

Seção VIII 

Comissão de Ética no Serviço Público 

 

Art. 68. A Reitoria nomeará uma Comissão de Ética no Serviço Público para atuar na 
Universidade Federal de Catalão como uma instância colegiada e independente, com as seguintes 
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atribuições: 

I – Elaborar e propor alterações ao Código de Ética e Conduta no Serviço Público da 
UFCAT e ao regimento interno da respectiva Comissão de Ética no Serviço Público; 

II – Atuar como instância consultiva de dirigentes e servidores no âmbito de seu 
respectivo órgão ou entidade, conforme segue: 

§1º Aplicar o Código de Ética do Servidor Civil do Poder Executivo Federal, aprovado 
pelo Decreto nº 1.171/94, devendo: 

a) Avaliar propostas para seu aperfeiçoamento; 

b) Apurar, mediante denúncia ou de ofício, fato ou conduta em desacordo com as 
normas éticas pertinentes; 

c) Recomendar, acompanhar e avaliar o desenvolvimento de ações objetivando a 
disseminação, capacitação e treinamento sobre as normas de ética e disciplina. 

III – Representar a UFCAT junto à Rede de Ética do Poder Executivo Federal e outros; 

IV – Supervisionar a observância do Código de Conduta da Alta Administração Federal 
e comunicar ao responsável da Comissão de Ética no Serviço Público as situações que 
possam configurar descumprimento de suas normas; 

V – Analisar potenciais Conflitos de Interesses, nos termos da Lei nº 12.813, de 16 de 
maio de 2013; 

VI – Instaurar processo para apuração de fato ou conduta que possa configurar 
descumprimento ao padrão ético recomendado aos agentes públicos e sobre possíveis 
Conflitos de Interesses, adotando todas as providências que entender cabíveis; 

VII – Aplicar a penalidade de censura ética ao servidor e encaminhar cópia do ato à Pró-
Reitoria de Gestão de Pessoas (PROGEP), podendo também sugerir ao dirigente 
máximo: 

§1º A exoneração de ocupante de cargo ou função de confiança; 

§2º O retorno do servidor ao órgão ou entidade de origem; 

§3º A remessa de expediente ao setor competente para exame e apuração de eventuais 
transgressões de naturezas diversas; 

§4º Adotar outras medidas para evitar ou sanar desvios éticos, lavrando, se for o caso, o 
Acordo de Conduta Pessoal e Profissional – ACPP. 

VIII – Articular suas ações com a Ouvidoria, a Corregedoria e a Unidade de Gestão de 
Integridade da UFCAT. 

Art. 69. A Comissão de Ética no Serviço Público da UFCAT será composta por três 
membros titulares e três suplentes, todos(a) servidores(as) públicos ocupantes de cargo efetivo na 
UFCAT, observando-se os critérios de reputação ilibada e ausência de censura ética ou disciplinar 
em seus registros funcionais. 

Art. 70. A indicação dos membros da Comissão de Ética no Serviço Público da UFCAT 
será do Reitor(a) da UFCAT, a ser aprovada pelo Conselho Universitário (CONSUNI), cuja 
designação dar-se-á por meio de portaria. 

§ 1º A atuação na Comissão de Ética no Serviço Público da UFCAT é considerada 
prestação de relevante serviço público e não enseja qualquer remuneração, devendo ser registrada 
nos assentamentos funcionais do servidor. 

§ 2º Os membros da Comissão de Ética no Serviço Público da UFCAT não devem ser 
indicados para outras comissões de natureza correlata, na UFCAT, incluindo-se participações em 
comitês de ética em pesquisa, ouvidoria, comissões de sindicância e outras relacionadas com 
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apurações de desvios de conduta administrativa ou disciplinar. 

§ 3º Os trabalhos na Comissão de Ética no Serviço Público da UFCAT têm prioridade 
sobre as atribuições próprias dos cargos de seus membros, quando estes não atuarem com 
exclusividade na Comissão. 

Art. 71. Os membros da Comissão de Ética no Serviço Público da UFCAT cumprirão 
mandatos não coincidentes de três anos, permitindo-se uma única recondução. 

§ 1º A investidura de membros da Comissão cessará com a extinção do mandato, por 
renúncia ou desvio ético ou disciplinar. 

§ 2º Em caso de mandato complementar, o membro substituto manterá as competências 
de titular ou suplente do mandato originário, até que este se expire. 

§ 3º Poderá ser reconduzido uma única vez ao cargo de membro da Comissão o servidor 
designado para mandato complementar que o tenha iniciado antes do transcurso da metade do 
período estabelecido no mandato originário; caso contrário, poderá ser conduzido imediatamente ao 
posterior mandato regular de três anos, permitindo-lhe, ainda, uma recondução. 

Art. 72. Os membros da Comissão de Ética no Serviço Público da UFCAT escolherão, 
entre os titulares e para mandato de um ano, o seu presidente. 

Art. 73. As atribuições do presidente da Comissão e as normas de funcionamento serão 
estabelecidas em Regimento próprio aprovado no Conselho Universitário. 

 

Capítulo VI 

Das Unidades Acadêmicas 

 

Art. 74. A Unidade Acadêmica é o organismo acadêmico que abrigará cursos de 
graduação, de pós-graduaçãoe desenvolverá atividades de ensino, pesquisa, extensão ede políticas 
estudantis e são as descritas no artigo 33 do Estatuto. 

Art. 75. Novas Unidades Acadêmicas poderão ser criadas por desmembramento ou 
fusão das unidades existentes, ou por iniciativa do CONSUNI, por processo de emenda ao Estatuto, 
e, para a sua criação, exige-se a existência de, pelo menos 4 (quatro) cursos de graduação ou de pós-
graduação stricto sensu, sendo pelo menos um curso de graduação. 

§ 1º A criação de uma nova unidade acadêmica deverá: 

I – considerar o Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI), estruturas física, 
administrativa e de recursos humanos. 

II – apresentar um projeto em que constem justificativa, finalidade, constituição 
acadêmica. 

§ 2º A criação da nova Unidade Acadêmica pelo CONSUNI está condicionada à 
existência e à viabilização das estruturas físicas, administrativas e de recursos humanos. 

§ 3º A instalação da nova Unidade Acadêmica será efetivada a partir da liberação das 
gratificações para os seus dirigentes.  

§ 4º No caso de saída de parte de uma Unidade Acadêmica já existente na UFCAT para 
a constituição de uma nova Unidade, deve ser assegurado que a Unidade remanescente possua as 
mesmas condições para a estruturação de uma nova Unidade Acadêmica. 

§ 5º As Unidades Acadêmicas se instalarão com os nomes de Faculdades, Escolas, 
Institutos, Centros, ou outro nome, com a aprovação do Conselho Universitário. 
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Art. 76. O fórum não deliberativo, previsto no artigo 37 do Estatuto é um órgão 
consultivo da Unidade Acadêmica e se constitui em espaço privilegiado de interlocução entre os 
vários segmentos que compõem a Unidade. 

Art. 77. A Unidade Acadêmica definirá o nome que melhor lhe convier para o fórum de 
discussão interna, tendo suas finalidades definidas pela Diretoria. 

Parágrafo único. O fórum da Unidade reunir-se-á, ordinariamente, uma vez por ano e, 
extraordinariamente, sempre que convocada pelo(a) Diretor(a) da Unidade ou por solicitação da 
maioria dos membros do Conselho Diretor.  

Art. 78. O fórum terá a seguinte composição: 

I– Diretor(a) da Unidade, como Presidente; 

II – todos os conselheiros do Conselho Diretor da Unidade; e 

III – docentes, técnico-administrativos, discentes, que tenham vínculo com a Unidade 
Acadêmica. 

Parágrafo único. Na ausência eventual do(a) Diretor(a) da Unidade e do(a) Vice-
Diretor(a), a presidência será exercida pelo membro docente da Unidade que, entre os de maior 
titulação acadêmica, tenha maior tempo de exercício no magistério na UFCAT. 

Art. 79. O Núcleo servidor é a organização da oferta de componentes curriculares por 
outra Unidade Acadêmica.  

Parágrafo único. As atribuições do Núcleo Servidor serão definidas em resolução 
específica do CONSEPEC. 

Seção I 

Da Diretoria da Unidade Acadêmica 

 

Art. 80. A Diretoria da Unidade Acadêmica, organismo executivo que administra, 
coordena e superintende todas as atividades da Unidade, será exercida pelo Diretor(a), auxiliado 
pelo Vice-Diretor(a) e pelo Coordenador(a) Administrativo da Unidade. 

Art. 81. Compete ao Diretor(a): 

I – administrar e representar a Unidade Acadêmica; 

II – supervisionar as atividades de ensino, pesquisa, extensão e administrativas da 
Unidade, dentro dos limites estatutários, regimentais e das deliberações do Conselho 
Diretor; 

III – convocar e presidir as reuniões do Conselho Diretor e do fórum não deliberativo; 

IV – integrar o CONSUNI; 

V – executar o orçamento da Unidade Acadêmica após aprovação do Conselho Diretor; 

VI – promover a compatibilização das atividades acadêmicas e administrativas da 
Unidade Acadêmica com a dos outros Órgãos da Universidade; 

VII – encaminhar, mensalmente, a frequência dos servidores; 

VIII – supervisionar as atividades dos docentes, estudantes e técnico-administrativos em 
educação da Unidade Acadêmica; 

IX – instituir comissões para o estudo de assuntos específicos e nomear seus presidentes; 

X – emitir resoluções decorrentes de decisões do Conselho Diretor e portarias que julgar 
necessárias; 
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XI – convocar e presidir a reunião para escolha do Coordenador(a) e do Vice-
Coordenador(a) dos Programas de Pós-Graduação stricto sensu vinculados à Unidade 
Acadêmica; 

XII – cumprir e fazer cumprir as disposições do Estatuto da Universidade e deste 
Regimento Geral; 

XIII – cumprir e fazer cumprir o que for decidido pelo Conselho Diretor da Unidade 
Acadêmica; 

XIV – submeter, ao Conselho Diretor, o Plano de Gestão; 

XV – desempenhar as demais atribuições inerentes ao cargo. 

Parágrafo único. É facultado ao Diretor(a) delegar atribuições constantes deste artigo, 
salvo impedimentos legais. 

Art. 82. Em situações de urgência e no interesse da Unidade Acadêmica, o Diretor(a) 
poderá tomar decisões ad referendum do Conselho Diretor. 

Parágrafo único. O Conselho Diretor apreciará o ato na primeira sessão subsequente e 
a sua não ratificação poderá acarretar, a critério do Conselho, a nulidade e a ineficácia da medida, 
desde o início de sua vigência. 

Art. 83. Constituem atribuições do(a) Vice-Diretor(a): 

I – coordenar e superintender as atividades da Vice-Diretoria; 

II – substituir o(a) Diretor(a) em casos de falta ou impedimento e desenvolver as 
atividades que lhe forem delegadas pelo Diretor(a) da Unidade Acadêmica; 

III – coordenar o Núcleo Servidor que a Unidade Acadêmica é responsável; 

IV – representar o Diretor(a) quando designado(a); 

V – desempenhar as demais atribuições inerentes ao cargo. 

Parágrafo único. O Vice-Diretor(a) da Unidade Acadêmica poderá coordenar curso de 
graduação, sem prejuízo de suas demais atribuições do cargo, quando eleito para a função. 

Art. 84. A Unidade Acadêmica terá um(a) Coordenador(a) de Pesquisa com as seguintes 
atribuições: 

I – assessorar a Direção da Unidade Acadêmica no estabelecimento da política de 
atuação e nas atividades correspondentes à Pesquisa; 

II – ser o interlocutor entre a Unidade Acadêmica e a Pró-Reitoria de Pós-Graduação, 
Pesquisa e Inovação (PROPESQ) da UFCAT no que tange as atividades de pesquisa, 
pós-graduação e inovação; 

III – auxiliar os Programas de Pós-Graduação em sua política de pesquisa; 

IV – avaliar e validar as propostas de Projetos de Pesquisa na Unidade Acadêmica. 

V – avaliar evalidar os relatórios dos Projetos de Pesquisa na Unidade Acadêmica. 

VI – representar a Unidade Acadêmica na Câmara de Pesquisa, Pós-Graduação e 
Inovação da UFCAT. 

Art. 85. O(A) Coordenador(a) de Pesquisa será escolhido em reunião do Conselho 
Diretor da Unidade, dentre os docentes que tenham projeto de pesquisa em andamento. 

Art. 86. A Unidade Acadêmica terá um(a) Coordenador(a) de Extensão e Cultura com 
as seguintes atribuições: 

I – assessorar a Direção da Unidade Acadêmica no estabelecimento da política de 
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atuação e nas atividades correspondentes à Extensão e Cultura; 

II – ser o interlocutor entre a Unidade Acadêmica e a Pró-Reitoria de Extensão e Cultura 
(PROEC) da UFCAT no que tange as atividades de extensão e cultura; 

III – ser o elemento dinamizador do desenvolvimento interdisciplinar das atividades de 
extensão e cultura na Unidade Acadêmica; 

IV – avaliar evalidar as propostas das ações de Extensão e/ou Cultura na Unidade 
Acadêmica. 

V – avaliar evalidar os relatórios das ações de Extensão e/ou Cultura na Unidade 
Acadêmica. 

VI – representar a Unidade Acadêmica na Câmara de Extensão e Cultura da UFCAT. 

Art. 87. O(A) Coordenador(a) de Extensão e Cultura será escolhido em reunião do 
Conselho Diretor da Unidade dentre os docentes que tenham projetos de extensão registrados. 

Art. 88. A Unidade Acadêmica terá um(a) Coordenador(a) de Políticas Estudantis com 
as seguintes atribuições: 

I – assessorar a Direção da Unidade Acadêmica no estabelecimento da política de 
atuação e nas atividades correspondentes à Política Estudantil; 

II – ser o interlocutor entre a Unidade Acadêmica e a Pró-Reitoria de Politicas 
Estudantis (PRPE) da UFCAT no que tange as políticas estudantis; 

III – acompanhar o desempenho dos discentes da Unidade Acadêmica assistidos pelos 
programas de assistência estudantil e participar da pactuação do Plano de Trabalho do Estudante; 

IV – dinamizar a participação dos discentes da Unidade Acadêmica nas políticas de 
assistência estudantil disponibilizadas pela UFCAT. 

V – apoiar estudos e pesquisas que visem conferir efetividade as políticas de assistência 
estudantil na UFCAT. 

VI – representar a Unidade Acadêmica na Câmara de Políticas Estudantis da UFCAT. 

Art. 89. O(A) Coordenador(a) de Políticas Estudantis será escolhido em reunião do 
Conselho Diretor da Unidade dentre os docentes da Unidade Acadêmica. 

Art. 90. A Unidade Acadêmica definirá em seu Regimento interno o formato de 
estruturação das coordenações dos cursos de pós-graduação lato sensu, nos termos expressos no 
Estatuto. 

 

Seção II 

Da Coordenação Administrativa  

 

Art. 91. A Coordenação Administrativa da Unidade Acadêmica tem função de 
assessorar a Direção da Unidade, devendo ser exercida por um técnico-administrativo. 

Parágrafo único. O(A) Coordenador(a) Administrativo(a) será nomeado pelo(a) 
Diretor(a) da Unidade. 

Art. 92. A Unidade Acadêmica poderá organizar uma Coordenadoria Administrativa 
para assessoramento da Direção da Unidade, coordenada pelo Coordenador(a) Administrativo(a). 

Art. 93. Constituem atribuições do Coordenador(a) Administrativo(a): 

I – coordenar as ações relacionadas a informatização, organização e métodos na 
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Unidade; 

II – assessorar a Direção da Unidade com relação à gerência orçamentária e patrimonial; 

III – manter o controle sobre a manutenção de equipamentos e instalações físicas da 
Unidade; 

IV – coordenar a gestão de pessoal da Unidade Acadêmica; 

V – exercer outras atividades administrativas inerentes aos trabalhos da Unidade. 

Parágrafo único. O(A) Diretor(a) da Unidade Acadêmica pode delegar, ao 
Coordenador(a) Administrativo(a) funções relacionadas aos trabalhos administrativos. 
 

Seção III 

Das Coordenações dos Cursos de Graduação 

 

Art. 94. Para cada Curso de Graduação, haverá um(a) Coordenador(a) e um(a) Vice-
Coordenador(a), que terão a competência de planejar e acompanhar o desenvolvimento das 
atividades do curso, escolhidos conforme definido no regimento da Unidade Acadêmica. 

§ 1º O mandato do Coordenador(a) e do Vice-Coordenador(a) será de dois (2) anos, 
podendo ser renovado uma vez. 

§ 2º A critério da Unidade Acadêmica, o(a) Coordenador(a) de um Curso de Graduação 
poderá coordenar outros cursos de graduação, bem como acumular outras atividades relacionadas à 
estruturação interna de gestão das atividades acadêmicas, quando elas existirem. 

Art. 95. Competirá a cada Coordenador(a) de Curso de Graduação: 

I – submeter ao Conselho Diretor da Unidade Acadêmica o projeto pedagógico do curso 
e/ou suas alterações propostos pelo Núcleo Docente Estruturante; 

II – propor atividades de orientação aos estudantes do curso, quanto ao projeto 
pedagógico e ao desempenho acadêmico; 

III – acompanhar o processo de preenchimento de vagas disponíveis no curso, cujos 
critérios e procedimentos de preenchimento serão tratados em resolução específica; 

IV – acompanhar o cumprimento dos planos de ensino; 

V – mediar conflitos relativos ao ensino-aprendizagem e encaminhar, se necessário, às 
instâncias superiores. 

VI – inscrever os(as) estudantes em exames/programas promovidos pelas instâncias 
superiores, de caráter obrigatório. 

VII – adotar providências relativas ao processo de avaliação do curso que coordena, 
promovido pelas instâncias superiores; 

VIII – tomar providências relativas à oferta de disciplinas, à elaboração e à execução do 
horário das disciplinas dos cursos que coordena; 

IX – monitorar o arquivamento de diários de turmas, planos de ensino e de outros 
documentos relativos ao curso; 

X – apreciar requerimentos direcionados ao curso; 

XI – acompanhar os(as) estudantes durante o curso e validar as ações necessárias para a 
integralização curricular; 

XII – responder, em primeira instância, recursos interpostos por estudantes; 
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XIII – acompanhar os egressos do curso, nos termos definidos pelo CONSEPEC; 

XIV – integrar o Núcleo Docente Estruturante (NDE) do curso; 

XV – representar o curso na Câmara Setorial de Graduação da UFCAT; 

XVI – realizar outras atividades de sua competência, estabelecidas no Regulamento 
Geral dos Cursos de Graduação. 

Parágrafo único. O(A) Vice-Coordenador(a) de Curso de Graduação auxiliará o(a) 
Coordenador(a) na execução de suas atribuições e o substituirá em suas faltas e impedimentos. 

 

Seção IV 

Dos Núcleos Docentes Estruturantes 

 

Art. 96. Para cada Curso de Graduação, haverá um Núcleo Docente Estruturante com a 
atribuição de atuar no processo de consolidação e de contínua atualização do projeto pedagógico do 
curso. 

Parágrafo único. Uma resolução da Câmara de Graduação do CONSEPEC definirá a 
constituição e as atividades dos Núcleos Docentes Estruturantes, observando a legislação vigente. 

 

Seção V 

Das Coordenadorias dos Programas de Pós-Graduação Stricto Sensu 

 

Art. 97. Para cada Programa de Pós-Graduação stricto sensu, haverá uma 
Coordenadoria de Pós-Graduação, responsável pela implementação, desenvolvimento, 
administração e acompanhamento da política da unidade nesse âmbito. 

Art. 98. As Coordenadorias de Pós-Graduação serão constituídas pelos docentes 
vinculados aos Programas de Pós-Graduação e por representantes estudantis, na proporção de vinte 
por cento (20%) do número de professores, desprezada a fração. 

Parágrafo único. Entende-se por docentes vinculados ao Programas de Pós-Graduação 
stricto sensu os doutores que desenvolvem atividades de ensino, orientação e pesquisa. 

Art. 99. Cada Coordenadoria terá um(a) Coordenador(a) e um Vice-Coordenador(a), 
eleitos em reunião da Coordenadoria especialmente convocada para esse fim, dentre os docentes 
vinculados ao Programa de Pós-Graduação. 

§ 1º A reunião da Coordenadoria para a eleição do(a) Coordenador(a) e do(a) Vice-
Coordenador(a) será convocada e presidida pelo(a) Diretor(a) da Unidade Acadêmica a que se 
vincula o Programa de Pós-Graduação stricto sensu. 

§ 2º O mandato do(a) Coordenador(a) e do(a) Vice-Coordenador(a) será de dois (2) anos, 
permitida uma reeleição. 

§ 3º O(A) Coordenador(a) representará o Programa na Câmara de Pesquisa, Pós-
Graduação e Inovação. 

Art. 100. Compete à Coordenadoria do Programa de Pós-Graduação stricto sensu: 

I – definir, em consonância com a Unidade Acadêmica, à qual o programa está 
vinculado, as estratégias de funcionamento do Programa de Pós-Graduação, tais como a 
participação de docentes e de técnico-administrativos, a utilização de espaços físicos e 
de equipamentos, bem como o planejamento geral das atividades do programa; 
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II – eleger o(a) Coordenador(a) e o Vice-Coordenador(a) do Programa de Pós-
Graduação; 

III – propor alterações no regulamento do Programa de Pós-Graduação, a serem 
submetidas à aprovação do Conselho Diretor da Unidade Acadêmica, a que está 
vinculado, para posterior encaminhamento à Câmara de Pesquisa, Pós-Graduação e 
Inovação e, na sequência, ao CONSEPEC; 

IV – apreciar, em primeira instância, recursos interpostos; 

V – normatizar e deliberar em matérias de natureza acadêmica e administrativa de modo 
a garantir o adequado funcionamento do Programa de Pós-Graduação; 

VI – realizar outras atividades de sua competência, estabelecidas no Regulamento Geral 
dos Programas de Pós-Graduação stricto sensu. 

Parágrafo único. O Regulamento Geral dos Programas de Pós-Graduação Stricto sensu 
estabelecerá as competências dos(as) Coordenadores(as) dos Programas. 

 

Seção VI 

Da Organização Interna de Gestão das Atividades da Unidade Acadêmica  

 

Art. 101. A Unidade Acadêmica poderá aglutinar seus docentes e técnico-
administrativos em educação, estruturando formas de organização interna de gestão de suas 
atividades acadêmicas e dará o nome que melhor lhe convier para essa estruturação. 

§ 1º A estruturação interna da Unidade Acadêmica e os nomes de seus componentes 
serão aprovados pelo Conselho Diretor da Unidade Acadêmica e deverá constar em seu Regimento. 

§ 2º O funcionamento dos componentes da estruturação interna, incluindo a forma de 
representação dos técnico-administrativos em educação e estudantes nesses componentes, caso eles 
existam, serão definidos pelo Conselho Diretor da Unidade Acadêmica e deverá constar em seu 
Regimento. 

§ 3º Os docentes deverão corresponder a, no mínimo, setenta por cento (70%) do total 
dos membros de cada componente da estruturação interna. 

 

Seção VII 

Dos Núcleos de Estudos, Pesquisa e Extensão 

 

Art. 102. As Unidades Acadêmicas poderão criar, em seu âmbito, Núcleos de Estudos, 
Pesquisa e Extensão e as condições gerais de criação, competências, finalidades, período da 
autorização e as condições para a sua renovação serão definidas em Resolução do CONSEPEC. 

§ 1º. Os Núcleos terão existência e estrutura, de caráter exclusivamente acadêmico. 

§ 2º. Os Núcleos poderão desenvolver projetos de ensino que não estejam diretamente 
vinculados aos cursos de graduação e aos programas de pós-graduação. 

§ 3º. Os Núcleos deverão ter um(a) Coordenador(a) e um(a) Vice-Coordenador(a), que 
serão responsáveis por sua gestão. 

 

Seção VIII 



25 

 

Dos Órgãos Complementares 

 

Art. 103. A Unidade Acadêmica poderá constituir Órgãos Complementares com 
atribuições técnicas, científicas e/ou culturais de apoio às suas atividades de ensino, pesquisa, 
inovação, extensão e cultura. 

§ 1º A criação ou a extinção de Órgãos Complementares deverá ser apreciada pelo 
CONSUNI. 

§ 2º A proposta de criação deve conter objetivos, justificativa, plano de atividades, 
recursos humanos envolvidos e recursos materiais disponíveis. 

§ 3º Os Órgãos Complementares não se constituirão em instâncias administrativas para 
efeito de lotação de pessoal e de dotação orçamentária. 

 

TÍTULO III 

DO ENSINO 

 

Capítulo I 

Dos Princípios 

 

Art. 104. É assegurada a gratuidade de ensino, entendida como não-cobrança de 

anuidade ou mensalidade nos cursos regulares de Graduação e de Pós-Graduação stricto sensu. 

Art. 105. O ensino oferecido pela Universidade Federal de Catalão terá como princípios:  

I – a laicidade; 

II – a indissociabilidade com a pesquisa e a extensão;  

III – o compromisso com a acessibilidade, a inclusão e o respeito às pessoas com 

deficiência;  

IV – o compromisso e o respeito às questões étnicas, raciais e à diversidade e à 

equidade de gênero. 

 

Capítulo II 

Da Estruturação, do Calendário Acadêmico e da Revalidação ou 

Reconhecimento de Diplomas Estrangeiros 

 

Art. 106. O Ensino na Universidade Federal de Catalão será ministrado mediante a 
realização de cursos e outras atividades didáticas, curriculares e extracurriculares. 

Art. 107. As Unidades Acadêmicas são as responsáveis pelos cursos de graduação e 
pelos cursos de pós-graduação na Universidade Federal de Catalão. 
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Art. 108. Caberá às Unidades Acadêmicas a garantia da oferta de componentes 
curriculares definidas nas matrizes curriculares dos cursos. 

Art. 109. O ensino de graduação e de pós-graduação serão ministrados seguindo o 
Calendário Acadêmico da Universidade. 

Art. 110. O ano acadêmico independe do ano civil e seu início será definido em 
calendário acadêmico, aprovado em resolução específica do CONSEPEC. 

Art. 111. Haverá, por ano acadêmico, dois semestres letivos de atividades. 

§ 1º Entre os semestres letivos, as unidades executarão atividades acadêmicas que 
assegurem o seu funcionamento contínuo. 

§ 2º O CONSEPEC poderá aprovar períodos letivos especiais. 

Art. 112. Ocorrendo interrupção das atividades didáticas não prevista no Calendário 
Acadêmico, este será refeito de modo a garantir o cumprimento integral do ano letivo, bem como da 
carga horária prevista para cada disciplina. 

Art. 113. A Universidade, nos termos de Resolução do CONSEPEC, promoverá a 
revalidação ou o reconhecimento de diplomas estrangeiros. 

 

Capítulo III 

Do Ensino de Graduação 

 

Seção I 

Da Estruturação e do Currículo dos Cursos 

 

Art. 114. Os cursos de graduação destinam-se à formação universitária que habilita à 
obtenção de graus acadêmicos básicos e ao exercício profissional, compreendendo as seguintes 
modalidades: 

I – Licenciatura: destina-se à formação de professores para atuar na educação básica, 
conferindo o grau de Licenciado; 

II – Bacharelado: destina-se à formação nas diversas profissões, carreiras e campos do 
saber, conferindo o grau de Bacharel; 

III – Superior de Tecnologia: destina-se à formação em áreas técnicas específicas, 
conferindo o grau de Tecnólogo. 

Art. 115. O CONSEPEC, por proposta da sua Câmara Setorial de Graduação, definirá o 
Regulamento Geral dos Cursos de Graduação (RGCG), observada a legislação vigente. 

Art. 116. Os cursos sequenciais por campo de saber, conjunto de atividades sistemáticas 
de formação alternativas ou complementares aos cursos de graduação, destinam-se a: 

I – Egressos do ensino médio que buscam obter complementação de estudos; 

II – Estudantes de cursos de graduação que desejam ampliar ou diversificar sua 
formação; 

III – Egressos de cursos de graduação em busca de atualização profissional. 

Parágrafo único. Os cursos sequenciais serão regulamentados por resolução do 
CONSEPEC.  
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Art. 117. O Projeto Pedagógico de Curso (PPC) é documento norteador da ação 
educativa do curso e explicita os fundamentos políticos, filosóficos, técnicos, teórico-metodológicos, 
os objetivos, o tipo de organização, as formas de implementação e a avaliação do curso, e sua 
elaboração obedecerá à legislação vigente. 

Parágrafo único. O PPC deverá ser elaborado em consonância com o que dispõe o 
RGCG. 

Art. 118. Os currículos dos cursos de graduação integram o PPC e serão organizados 
conforme o disposto no RGCG. 

Parágrafo único. O programa de cada disciplina ou de cada eixo 
temático/módulo/submódulo, respeitadas as ementas que compõem o currículo, será proposto pela 
respectiva Unidade Acadêmica. 

Art. 119. Serão previstas, nos currículos, atividades de ensino que assumam a forma de 
estágio, obedecidos os requisitos exigidos pela legislação específica. 

 

Seção II 

Da Verificação do Aproveitamento Acadêmico 

 

Art. 120. As disciplinas e/ou eixos temáticos/módulos/submódulos serão ministrados de 
acordo com os planos de ensino apresentados pelos professores responsáveis e aprovados pela 
Unidade Acadêmica. 

§1º Será penalizado, na forma que dispuser o Regime Disciplinar dos Servidores da 
UFCAT, o professor que deixar de cumprir o Plano de Ensino, sendo obrigação da Unidade 
Acadêmica competente assegurar, em qualquer caso, a integralização do ensino de cada disciplina, 
nos termos do Plano correspondente. 

§2º Verificada a inadequação do Plano de Ensino pela Unidade Acadêmica, caberá ao 
professor ou ao órgão competente, propor sua alteração. 

Art. 121. Caberá ao professor de cada disciplina ou de cada eixo 
temático/módulo/submódulo apresentar as conclusões sobre o desempenho do(a)estudante, 
utilizando os critérios de aprovação definidos no RGCG. 

Parágrafo único. Da decisão do professor, caberá recurso conforme previsto no RGCG. 

Art. 122. Serão aplicadas as penalidades previstas na legislação em vigor ao docente 
que não cumprir as atividades e as datas estabelecidas no Calendário Acadêmico. 

Art. 123. Os(as) estudantes que tenham extraordinário aproveitamento nos estudos, 
demonstrado por meio de provas e/ou outros instrumentos de avaliação específicos, aplicados por 
banca examinadora especial, poderão ter abreviada a duração dos seus cursos, de acordo com o 
disposto nas normas do RGCG. 

 

Seção III 

Da Seleção, do Ingresso e da Matrícula 

 

Art. 124. Os cursos de graduação, sem prejuízo de outras formas que possam ser 
estabelecidas e em conformidade com o disposto nas Resoluções do CONSUNI, serão abertos, no 
limite estabelecido de vagas, a: 

I – candidatos(as) admitidos(as) por meio de processos de seleção definidos pela 
Universidade e que tenham concluído o ensino médio ou equivalente; 
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II – portadores(as) de diploma de curso superior; 

III – estudantes de outras instituições, por meio de transferências obrigatórias ou 
facultativas; 

IV – estudantes estrangeiros participantes de acordos ou de convênios entre Brasil e 
outros países; 

V – estudantes de outras instituições, nas condições estabelecidas em convênios com a 
UFCAT; 

VI – matrículas autorizadas nas condições de reciprocidade diplomática, previstas em 
lei. 

Art. 125. O preenchimento de vagas disponíveis para ingresso de transferidos, 
diplomados, mudança de curso, reingresso, assim como outras formas a serem definidas pelo 
CONSUNI se dará na forma de resolução específica. 

Art. 126. As condições para ingresso, permanência e conclusão em disciplinas isoladas 
serão definidas em resolução específica. 

Art. 127. A matrícula nos cursos de graduação será́́ ́́ coordenada pela Pró-Reitoria de 
Graduação, em conjunto com as Coordenações de Curso, de acordo com legislação específica e nos 
prazos fixados no Calendário Acadêmico. 

 

Seção IV 

Da Criação e Extinção de Cursos 

 

Art. 128. Atendidos os dispositivos da legislação superior, a proposta de criação de 
cursos de graduação dar-se-á com base em projeto originário de Unidade Acadêmica, devendo 
constar, no mínimo, dos seguintes itens: 

I – justificativa da pertinência e da relevância do curso, nas dimensões acadêmico, 
científica, social e desenvolvimento local, regional e/ou nacional; 

II – estímulo à criação cultural e ao desenvolvimento do espírito científico e do 
pensamento reflexivo; 

III – projeto político-pedagógico do curso. 

§1. O RGCG especificará os aspectos a serem contemplados nos projetos dos cursos. 

§2. A Criação de cursos de graduação será objeto de deliberação, cumulativamente, no 
âmbito da Câmara de Graduação, do CONSEPEC e do CONSUNI. 

Art. 129. Consoante indicações de processo de avaliação desenvolvido pela Instituição 
e pela Unidade Acadêmica, cursos mantidos pela UFCAT poderão ser extintos ou temporariamente 
suspensos. 

Parágrafo único. As possibilidades de que trata o caput deste artigo serão objeto de 
deliberação, cumulativamente, no âmbito da Unidade Acadêmica, da Câmara de Graduação, do 
CONSEPEC e do CONSUNI. 

 

Capítulo IV 

Do Ensino de Pós-Graduação 
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Seção I 

Da Estruturação, dos Programas e dos Cursos 

 

Art. 130. O CONSEPEC, por proposta da sua Câmara de Pesquisa, Pós-Graduação e 
Inovação, apreciará e aprovará o Regulamento Geral dos Programas de Pós-Graduação stricto sensu 
da Universidade, observada a legislação vigente. 

Art. 131. Os programas de Pós-Graduação stricto sensu terão por objetivo a produção e 
a difusão do conhecimento e a formação de recursos humanos para atuar no ensino, na pesquisa, na 
inovação e em atividades profissionais de interesse da sociedade. 

§ 1º Os Programas de Pós-Graduação poderão ser mantidos exclusivamente pela 
Universidade ou resultar da associação desta com outras instituições, por convênios específicos. 

§ 2º O ensino de Pós-Graduação stricto sensu compreende dois níveis independentes e 
conclusivos – Mestrado e Doutorado –, não se constituindo o primeiro necessariamente como pré-
requisito para o segundo. 

Art. 132. As defesas de mestrado e de doutorado serão normatizadas no Regulamento 
Geral dos Programas de Pós-Graduação stricto sensu e nos Regulamentos Específicos dos 
Programas. 

§ 1º Para a obtenção do grau de Mestre, exige-se, do candidato, a apresentação do 
produto final em sessão pública, tal qual definido no Regulamento Geral dos Programas de Pós-
Graduação stricto sensu, salvo nos casos de conhecimentos sensíveis de interesse da sociedade e do 
Estado brasileiro, conforme legislação específica. 

§ 2º Para a obtenção do título de Doutor, exige-se, do candidato, a defesa do produto 
final, como resultado conclusivo de um processo de investigação original, em sessão pública, salvo 
nos casos de conhecimentos sensíveis de interesse da sociedade e do Estado brasileiro, conforme 
legislação específica. 

§ 3º Para a obtenção do título de Mestre e de Doutor, estabelecido no caput deste artigo, 
o Regulamento Geral dos Programas de Pós-Graduação stricto sensu e os Regulamentos dos 
Programas estabelecerão os requisitos a serem cumpridos pelo candidato, para que se possa 
examinar a sua qualificação, evidenciando a amplitude e a profundidade do seu conhecimento. 

Art. 133. Em caráter excepcional, os programas de pós-graduação stricto sensu poderão 
expedir títulos de Doutor, diretamente por defesa de tese, em sessão pública, a candidatos de alta 
qualificação, mediante exame dos seus títulos e produção científica, artística, cultural e tecnológica. 

Parágrafo único. Para atender ao especificado no caput deste artigo, a Coordenadoria 
do Programa analisará previamente a solicitação do candidato, encaminhando-a para deliberação da 
Câmara de Pesquisa, Pós-Graduação e Inovação. 

Art. 134. O CONSEPEC, por proposta da Câmara de Pesquisa, Pós-Graduação e 
Inovação, apreciará e aprovará o Regulamento Geral dos Programas de Pós-Graduação lato sensu 
da Universidade, observada a legislação vigente. 

Art. 135. Os cursos de pós-graduação lato sensu terão por objetivo desenvolver a 
capacitação profissional ou acadêmica em áreas específicas de modo a aprofundar os estudos feitos 
na graduação. 

§ 1º Os cursos de pós-graduação lato sensu poderão ser mantidos exclusivamente pela 
Universidade ou resultar da associação desta com outras instituições, por convênios específicos. 

§ 2º Cada curso de pós-graduação lato sensu estará sujeito a plano específico elaborado 
pelas Unidades Acadêmicas envolvidas e aprovado pelo Conselho Diretor da Unidade Acadêmica 
correspondente e pela Câmara de Pesquisa, Pós-Graduação e Inovação. 

§ 3º Na proposta de curso de pós-graduação lato sensu, deverá constar a indicação de 
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um professor responsável por sua coordenação. 

Art. 136. A Pró-Reitoria de Pós-Graduação, Pesquisa e Inovação manterá registro de 
dados necessários ao suporte, ao acompanhamento e à divulgação dos cursos de pós-graduação 
stricto sensu e lato sensu oferecidos pela Universidade. 

 

Seção II 

Da Seleção e do Aproveitamento 

 

Art. 137. As condições e a forma de seleção para o ingresso nos cursos de pós-
graduação stricto sensu serão definidas em seus regulamentos, levando-se em conta o estabelecido 
no Regulamento Geral dos Programas de Pós-Graduação stricto sensu. 

Art. 138. O número de vagas dos cursos de pós-graduação stricto sensu será definido, 
periodicamente, pela Coordenadoria do Programa de Pós-Graduação. 

Art. 139. As disciplinas e outras atividades de ensino dos Programas de Pós-Graduação 
stricto sensu serão expressas em número total de horas, correspondente ao número específico de 
créditos, conforme estabelecido no Regulamento Geral dos Programas de Pós-Graduação stricto 
sensu. 

§ 1º Serão atribuídos créditos às atividades desenvolvidas na elaboração da dissertação 
ou da tese somente após a defesa e aprovação. 

§ 2º Caberá ao professor de cada disciplina e outras atividades de ensino emitir 
conceitos sobre o desempenho dos pós-graduandos, em conformidade com os Regulamentos dos 
Programas e com o Regulamento Geral dos Programas de Pós-Graduação stricto sensu. 

Art. 140. Os quantitativos mínimos de créditos para a realização do mestrado ou do 
doutorado serão estabelecidos no Regimento Geral dos Programas de Pós-Graduação stricto sensu. 

§ 1º Créditos obtidos no Mestrado poderão ser computados para o Doutorado, segundo 
o Regulamento de cada programa. 

§ 2º Em casos especiais, a critério da Coordenadoria do Programa de Pós-Graduação, 
durante a realização do Mestrado será permitida a alteração da matrícula para Doutorado, com o 
aproveitamento de créditos obtidos e de acordo com critérios definidos no regulamento específico 
do Programa. 

Art. 141. As condições e a forma de seleção para o ingresso nos cursos de pós-
graduação lato sensu serão definidas no plano específico do curso aprovado pela unidade. 

 

TÍTULO IV 

DA PESQUISA E DA INOVAÇÃO 

 

Art. 142. Entende-se por pesquisa o trabalho criativo, empreendido em base sistemática, 
com vistas a aumentar o conhecimento sobre a natureza, a cultura e a sociedadehumana, e no uso 
deste conhecimento para responder, de forma crítica e socialmente referenciada, às demandas da 
sociedade, assegurando ao pesquisador liberdade na escolha do tema e no desenvolvimento da 
investigação. 

Parágrafo único. É assegurado o direito à pesquisa básica, atividade acadêmica 
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comprometida essencialmente com a tradição, a crítica e o desenvolvimento da ciência, sem 
aplicações ou utilizações imediatas. 

Art. 143. Na área de inovação, a Universidade colaborará para o desenvolvimento 
econômico e social, por meio de ações de interação e de transferência de tecnologia da instituição 
para organizações públicas e do terceiro setor, para empresas e demais atores do setor produtivo, 
bem como na difusão da cultura empreendedora. 

Art. 144. A Universidade incentivará a pesquisa e a inovação por todos os meios ao seu 
alcance, dentre os quais: 

I– fomento a projetos, programas e laboratórios, bem como a concessão de bolsas em 
diversas modalidades; 

II– formação de recursos humanos em programas de pós-graduação próprios ou de 
outras instituições nacionais e estrangeiras; 

III– realização de convênios nacionais e internacionais, visando ao desenvolvimento de 
programas de investigação científica, tecnológica, artística e cultural; 

IV – intercâmbio com outras instituições científicas, estimulando o desenvolvimento de 
projetos comuns e os contatos entre pesquisadores; 

V – divulgação dos resultados das pesquisas realizadas; 

VI – proteção da propriedade intelectual das tecnologias, gerada no âmbito da 
Universidade; 

VII – licenciamento, transferências, registro, encomendas tecnológicas e disseminação 
de suas tecnologias; 

VIII – estímulo e parceria em atividades de inovação e empreendedorismo; 

IX– promoção de iniciativas de empreendedorismo para a criação e a consolidação de 
novas empresas com base no conhecimento científico; 

X– promoção do desenvolvimento e da transferência de tecnologias sociais; 

XI– promoção de congressos, simpósios e seminários para estudo e debate de temas 
científicos, tecnológicos, artísticos e culturais, bem como participação em iniciativas 
semelhantes de outras instituições; 

XII – estímulo à pesquisa básica. 

Art. 145. Caberá à Pró-Reitoria de Pesquisa, Pós-Graduação e Inovação, de acordo com 
a orientação dada pela Câmara de Pesquisa, Pós-Graduação e Inovação do CONSEPEC, coordenar 
os programas de fomento, intercâmbio e divulgação da pesquisa e inovação. 

Art. 146. A Pró-Reitoria de Pesquisa, Pós-Graduação e Inovação manterá registro de 
dados necessários ao suporte, ao acompanhamento e à divulgação de programas e de projetos de 
pesquisa e inovação. 

 

TÍTULO V 

DA EXTENSÃO E DA CULTURA 

 

Art. 147. A extensão Universitária, indissociável do ensino e da pesquisa, tem como 
objetivo intensificar o vínculo transformador e dialógico entre a Universidade e a sociedade, 
socializar o conhecimento acadêmico e alcançar os saberes extra-acadêmicos, por meio de processo 
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educativo, cultural e científico. 

Art. 148. As modalidades de extensão na Universidade incluem ações como programas, 
projetos, prestações de serviços, cursos e eventos de todas as áreas e níveis do conhecimento, 
voltados ao público interno e externo.  

§ 1º As áreas do conhecimento das ações de extensão da UFCAT terão por base as 
aplicadas pelo Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico – CNPq. 

§ 2º É vedada a participação exclusiva do publico interno a UFCAT, exceto com  
relação a cultura circunscrita no campo das artes. 

Art. 149. As ações de extensão devem contribuir para a formação de profissionais 
críticos, direta e sistematicamente, com os problemas da sociedade relacionados às suas áreas de 
formação acadêmica. 

Parágrafo Único. As ações de extensão deverão ter em sua equipe executora um 
docente ou técnico-administrativo de nível superior, como coordenador(a), e a participação de 
discentes. 

Art. 150. A supervisão institucional das ações de extensão, bem como o registro e 
cadastro de dados necessários ao suporte, ao acompanhamento e à divulgação das ações de extensão 
e de cultura da UFCAT, será de competência da Pró-Reitoria de Extensão e Cultura, conforme o 
determinado na política estabelecida pelas resoluções normativas pertinentes. 

Art. 151. A Universidade incentivará a Extensão por todos os meios ao seu alcance, 
dentre os quais: 

I – manter os programas de bolsas e buscar outras formas de fomento para dar suporte à 
realização dos objetivos e diferentes modalidades da extensão; 

II – cooperar com as entidades públicas e privadas com o encargo de privilegiar as 
ações de cunho social;  

III – promover a realização de convênios nacionais e internacionais; 

IV – incentivar a elaboração de produtos ou processos, licenciamento, registros 
audiovisuais, obras artísticas e produção intelectual; 

V – promover parcerias com outras instituições e incentivar interdisciplinaridade; 

VI – incentivar o desenvolvimento de ações de extensão tecnológica inovadora. 

Art. 152. De acordo com a indissociabilidade do ensino, pesquisa e extensão e as 
políticas de permanência, as ações de extensão pertinentes às especificidades da área dos cursos de 
graduação da UFCAT deverão ser inseridas em seus currículos, sendo vinculados aos Projetos 
Pedagógicos de Cursos, tendo em vista a inclusão, a acessibilidade, a formação técnica e cidadã do 
discente. 

I – à Reitoria e à Pró-Reitoria de Extensão – PROEC, compete propor a política de 
extensão da Universidade e encaminhá-la ao CONSEPEC; 

II – às Unidades Acadêmicas, ao Órgão Suplementar ou ao Órgão Administrativo, 
juntamente com os extensionistas, compete analisar o mérito, acompanhar a ação, 
executar as ações de extensão e divulgar seus resultados. 

§1º Em qualquer órgão da UFCAT é permitido propor ações de extensão nos termos do 
artigo 47 e parágrafo único deste Regimento Geral. 

§2º É de responsabilidade da Pró-reitoria de Extensão e Cultura manter o cadastro, o 
licenciamento e o registro dos dados necessários ao suporte, ao acompanhamento e à divulgação das 
ações de extensão e de cultura da Universidade. 

Art. 153. A cultura será compreendida em sua diversidade de formas, singularidade e 
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pluralidade das identidades, garantindo-se a justiça social e a equidade, e o mútuo respeito entre 
povos e culturas. 

 

 

TÍTULO VI 

DOS DIPLOMAS, CERTIFICADOS E TÍTULOS 

 

Art. 154. Os diplomas de cursos de graduação e de pós-graduação stricto sensu serão 

assinados pelo Reitor e pelo diplomado. 

Art. 155. Estarão sujeitos ao registro os diplomas expedidos pela Universidade relativos 

a: 

I – cursos de graduação; 

II – cursos de pós-graduação stricto sensu; 

III – revalidação de cursos de graduação e reconhecimento de cursos de pós-graduação 

stricto sensu obtidos em instituições estrangeiras. 

Art. 156. A outorga dos graus relativos aos cursos regulares de graduação e de pós-

graduação é feita publicamente, em solenidade presidida pelo Reitor, ou, por delegação, a outro 

dirigente da Universidade. 

Art. 157. A UFCAT expedirá os seguintes certificados, a que outros poderão 

acrescentar-se, quando necessário: 

I – de aprovação em disciplina ou conjunto de disciplinas; 

II – de conclusão de ações de extensão; 

III – de conclusão de cursos de pós-graduação lato sensu; e 

IV – de exercício das funções de monitoria. 

§1º Os certificados de aprovação em disciplinas ou conjunto de disciplinas serão 

assinados pelos(as) Coordenadores(as) de curso. 

§2º Os certificados de ações de extensão serão assinados pelo(a) coordenador(a) da ação 

e pelo(a) Diretor(a) da Unidade Acadêmica ou pelo(a) Diretor(a) do Órgão envolvido ou pelo(a) 

Coordenador(a) de Extensão e Cultura da Unidade Acadêmica. 

§3º Os certificados dos cursos de pós-graduação lato sensu serão assinados pelo(a) Pró-

Reitor(a) de Pesquisa, Pós-Graduação e Inovação, pelo(a) Diretor(a) da Unidade Acadêmica e 

pelo(a) estudante, e registrados na Coordenação de Expedição e Registro de Diplomas (CERD); 

§4º Os certificados de exercício das funções de monitoria serão assinados pela 

Coordenação de Monitoria da UFCAT. 

Art. 158. O título de Notório Saber poderá ser concedido a pessoas com alta 

qualificação, cuja contribuição seja reconhecidamente significativa e socialmente relevante em 

saberes acadêmicos, científicos, artísticos e culturais já presentes da Universidade, e de outras 

tradições científicas e artísticas e culturais, tais como indígenas, afro-brasileiros(as), quilombolas, 

das culturas populares e demais tradições. 
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§ 1º O título de Notório Saber pode ser conferido nas áreas de conhecimento ou áreas 

afins nas quais a Universidade mantém curso de Doutorado e deverá ser regulamentado por 

Resolução Conjunta CONSEPEC/CONSUNI. 

§ 2º O reconhecimento de Notório Saber objetiva atribuir titulação acadêmica, em nível 

de Doutorado. 

Art. 159. Para a outorga dos títulos honoríficos especiais, observar-se-ão as seguintes 

normas: 

I – o diploma de Mérito Universitário será concedido mediante proposta justificada de 

qualquer membro do CONSUNI, com a aprovação da maioria dos membros presentes à 

reunião, e a sua entrega se efetivará em sessão especial desse mesmo Conselho; 

II – o título de Professor Emérito será concedido mediante proposta justificada do 

Conselho Diretor de uma das Unidades Acadêmicas e aprovada pelo voto de dois terços 

(2/3) dos membros presentes à reunião do CONSUNI; 

III – o título de Professor Honoris Causa será concedido mediante proposta justificada 

do(a) Reitor(a) ou do Conselho Diretor de uma das Unidades Acadêmicas e aprovada 

pelo voto de dois terços (2/3) dos membros presentes à reunião do CONSUNI; 

IV – o título de Doutor Honoris Causa será concedido mediante proposta justificada 

do(a) Reitor(a) ou do Conselho Diretor de uma das Unidades Acadêmicas e aprovada 

pelo voto de dois terços (2/3) dos membros presentes à reunião do CONSUNI; 

V – o título de Técnico-Administrativo Emérito será concedido mediante proposta 

justificada do(a) Reitor(a), do Conselho Diretor de uma das Unidades Acadêmicas, do 

Conselho Consultivo Interno de um dos Órgãos Administrativos ou dos Órgãos 

Suplementares, na forma definida em seus Regimentos, e aprovada pelo voto de dois 

terços (2/3) dos membros presentes à reunião do CONSUNI. 

§ 1º O diploma correspondente a um título honorífico especial será assinado pelo(a) 

Reitor(a) e pelo(a) homenageado(a) e transcrito em livro próprio da Universidade. 

§ 2º A outorga dos títulos de Professor Emérito, Técnico-Administrativo Emérito, 

Professor Honoris Causa e de Doutor Honoris Causa será feita em sessão especial da Assembleia 

Universitária. 

 

TÍTULO VII 

DA GESTÃO UNIVERSITÁRIA 

Capítulo I 

Da Administração Institucional 

 

Art. 160. A administração institucional tem como propósito desenvolver e manter uma 

adequação entre os objetivos, os recursos organizacionais, as mudanças e oportunidades do 

ambiente, apresentando, de maneira integrada, as políticas que devem nortear as decisões 

institucionais e as estratégias a serem utilizadas para assegurar a implementação das atividades, o 

monitoramento e o processo de avaliação institucional. 
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Art. 161. O processo de administração institucional considerará as seguintes etapas que 

se retroalimentam: 

I – Planejamento; 

II – implementação das atividades; 

III – monitoramento; 

IV – avaliação; 

V – informação. 

 

Seção I 

Do Planejamento Institucional 

 

Art. 162. O planejamento institucional irá orientar a administração da Universidade em 

torno da eficiência e da obtenção de resultados e melhoria contínua, considerando-se as seguintes 

etapas: 

I – definição das diretrizes estratégicas da Universidade: missão, visão de futuro e 

valores institucionais; 

II – análise ambiental, composta pelo diagnóstico dos ambientes interno e externo à 

Universidade; 

III – estabelecimento dos compromissos da Universidade: princípios e diretrizes gerais; 

IV – estabelecimento de políticas institucionais; 

V – estabelecimento de objetivos, indicadores e metas institucionais. 

Art. 163. Para tornar eficiente o planejamento institucional, possibilitando uma correta 

análise do contexto interno e externo e o estabelecimento de compromissos, políticas e objetivos 

que proporcionem a melhoria contínua da Universidade, implementar-se-ão: 

I – a consolidação do Programa de Gestão Estratégica; 

II – o Plano de Desenvolvimento Institucional como referência norteadora do 

planejamento institucional; 

III – a realização de seminários que abordem temas nacionais e internacionais da 

atualidade; 

IV – a promoção de seminários que discutam o papel da instituição e de suas Unidades 

Acadêmicas e Órgãos, antecipando políticas a adotar no futuro; 

V – o incremento do intercâmbio com outras instituições públicas ou privadas; 

VI – a participação nas atividades pertinentes aos vários fóruns nacionais que 

congregam universidades; 

VII – o acompanhamento das ações dos Poderes Legislativos Municipal, Estadual e 

Federal, nos assuntos de interesse da Universidade. 
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Seção II 

Da Implementação das Atividades Institucionais 

 

Art. 164. A implementação das atividades necessárias ao alcance dos objetivos 

institucionais dar-se-á: 

I – pela busca por recursos financeiros; 

II – pela operacionalização dos programas, projetos, iniciativas e planos de ação 

definidos pelo planejamento institucional da Universidade; 

III – pela identificação, documentação, execução, monitoramento e melhoria dos fluxos 

de trabalho da instituição; 

IV – pelo apoio à qualificação de docentes e servidores técnico-administrativos; 

V – pelo aprimoramento de técnicas, práticas e métodos; 

VI – pela adequação da estrutura física, tecnológica e aquisição de novos equipamentos. 

 

Seção III 

Do Monitoramento Institucional 

 

Art. 165. O monitoramento institucional será entendido como o acompanhamento dos 

indicadores e metas associados aos macroprocessos organizacionais constantes no Plano de 

Desenvolvimento Institucional (PDI) e tem por objetivos orientar as ações, otimizar e padronizar o 

fluxo dos processos transversais da UFCAT, integrando o trabalho das unidades institucionais e 

implementar-se-á a partir: 

I – da disponibilização dos dados para acompanhamento dos indicadores e informações 

pelos responsáveis da execução; 

II – do fornecimento de informações para subsidiar a avaliação institucional; 

III – da comunicação interna e da ampla divulgação das informações decorrentes do 

processo de monitoramento. 

 

Seção IV 

Da Avaliação Institucional 

Art. 166. A avaliação institucional da Universidade será um processo que permita rever 

ações praticadas, contribua para a melhoria contínua do seu desempenho e conjugue avaliações 

realizadas por agentes internos e externos à Universidade. 

Art. 167. A implementação do processo de avaliação institucional ficará a cargo da 

Comissão de Avaliação Institucional/Comissão Própria de Avaliação, designada pelo(a) Reitor(a), 

composta por membros representantes dos segmentos da comunidade universitária e da sociedade 
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civil. 

Seção V 

Da Informação Institucional 

 

Art. 168. A coordenação geral das ações de coleta de dados e informações na UFCAT 

fica a cargo do órgão central de planejamento da Universidade, regido por resolução específica. 

 

Capítulo II 

Da Gestão da Informação e de Documentos 

 

Art. 169. O processo de planejamento e desenvolvimento da gestão técnica da 

informação e de documentos de valor administrativo, acadêmico ou histórico será compartilhado 

pelos setores que têm a informação e os documentos como objeto de trabalho e atenderá a 

legislação específica. 

Art. 170. Caberá aos órgãos gestores da informação e de documentos, conforme 

diretrizes estabelecidas no CONSUNI ou em instância colegiada designada: 

I – estabelecer normas e procedimentos relativos a produção, tramitação, uso, 

arquivamento, eliminação e guarda permanente de documentos convencionais e digitais; 

II – estabelecer normas e procedimentos para garantir a autenticidade das informações e 

documentos convencionais e digitais no âmbito da UFCAT, de forma a assegurar a 

defesa dos interesses da universidade e dos direitos da comunidade acadêmica; 

estabelecer normas e procedimentos para o acesso, a utilização e a divulgação das 

informações oficiais garantindo a transparência e o direito à informação; 

III – assegurar condições de conservação, proteção, acesso e disseminação do 

patrimônio documental da UFCAT; 

IV – preservar a memória institucional da UFCAT, protegendo seus acervos, para servir 

como referência, informação, prova ou fonte de pesquisa científica. 

 

Capítulo III 

Do Patrimônio e do Regime Financeiro 

Art. 171. O patrimônio da Universidade é constituído nos termos definidos pelo 

Estatuto, e sua administração será realizada conforme estabelecido neste Regimento e nos demais 

dispositivos legais. 

Art. 172. Os recursos, bens ou direitos provenientes de convênios, doações ou legados 

serão recolhidos à Universidade, inscritos ou averbados no registro público correspondente ou 

tombados no patrimônio, sempre em nome da Universidade. 

§ 1º Quando doadores, testadores ou contratantes manifestarem sua vontade sobre a 

destinação de bens, direitos ou proveitos, mediante a especificação das Unidades Acadêmicas ou 
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Órgãos que os receberão para utilização no ensino, pesquisa, extensão e administração, ficará a 

Universidade, em tais casos, ao firmar o convênio ou ao aceitar a doação ou o legado, obrigada a 

garantir sua destinação e utilização, nos termos expressos dessa declaração de vontade. 

§ 2º Para a administração de fundos provenientes de convênios, doações ou legados para 

a promoção do ensino, da pesquisa, da extensão e do desenvolvimento institucional, a Universidade 

poderá utilizar-se de fundações de apoio. 

§ 3º A fiscalização e o acompanhamento dos recursos aplicados, conforme especificado 

no parágrafo anterior, serão realizados, periodicamente, pelo CONSUNI. 

Art. 173. Ao aprovar convênio do qual resulte receita, o CONSUNI consequentemente 

autoriza a abertura de créditos orçamentários suplementares, quando necessário, até o limite da 

receita prevista, destinados ao cumprimento das obrigações nele assumidas pela Universidade, 

conforme o plano de aplicação que acompanhar os termos do convênio. 

Art. 174. Os gestores de recursos provenientes de convênios entregarão à Pró-Reitoria 

de Administração e Finanças, dentro dos prazos legais ou convencionados, a documentação 

indispensável para que ela organize e apresente a devida prestação de contas do emprego dos 

recursos recebidos. 

Art. 175. Toda a arrecadação resultante de atividades próprias das Unidades 

Acadêmicas ou dos Órgãos da Universidade será recolhida à conta da Universidade, vedada 

qualquer retenção, salvo regulamentação específica. 

Parágrafo único. A receita obtida, nos termos deste artigo, após a retirada de 

percentuais destinados à constituição de fundos especiais a serem definidos pelo CONSUNI, ficará 

vinculada às respectivas Unidades Acadêmicas ou aos Órgãos arrecadadores. 

Art. 176. A elaboração da proposta orçamentária da Universidade far-se-á de acordo 

com o cronograma apresentado anualmente pelos Órgãos competentes da União, em consonância 

com o PDI e as prioridades estabelecidas no Plano de Gestão da Universidade, aprovado pelo 

CONSUNI. 

 

 

TÍTULO VIII 

DA COMUNIDADE UNIVERSITÁRIA 

 

Art. 177. A Comunidade Universitária é constituída de docentes, técnico-

administrativos e discentes, diversificados em suas atribuições e funções e unificados nos objetivos 

da UFCAT. 

Capítulo I 

Do Pessoal Docente e Técnico-Administrativo 

 

Art. 178. Observado o disposto na legislação vigente, no Plano de Carreira, no Estatuto, 

neste Regimento Geral e no PDI, o CONSUNI estabelecerá as normas de pessoal, onde constarão, 

entre outras, as normas gerais para o pessoal docente e técnico-administrativo relacionadas a: 

I. dimensionamento do quadro de pessoal; 

II. disponibilidade e extinção de cargos; 

III. concurso público; 

IV. nomeação; 
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V. contratação; 

VI. provimento; 

VII. lotação; 

VIII. benefícios; 

IX. estágio probatório; 

X. avaliação de desempenho; 

XI. capacitação e aperfeiçoamento; 

XII. requalificação; 

XIII. desenvolvimento na carreira; 

XIV. acumulação de cargos e funções; 

XV. regime de trabalho; 

XVI. afastamentos; 

XVII. férias; 

XVIII. licenças; 

XIX. remoção; 

XX. redistribuição; 

XXI. readaptação; 

XXII. aposentadoria; 

XXIII. demissão; 

XXIV. exoneração; 

XXV. pensão; 

XXVI. assistências médica, psicológica, odontológica, farmacêutica, hospitalar e de 

serviço social; 

XXVII. promoções de natureza cultural, esportiva e recreativa; e 

XXVIII. demais assuntos pertinentes e complementares. 

 

Seção I 

Do corpo docente 
 

Art. 179. O corpo docente é constituído por professores pertencentes ao quadro efetivo 

da UFCAT, que desempenham suas atividades de acordo com a legislação em vigor e definidas em 

resoluções específicas. 

Art. 180. O ingresso na carreira do magistério será por concurso público de provas e 

títulos, observando-se os pressupostos de titulação previstos na legislação. 
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Art. 181. São atribuições do corpo docente as atividades de ensino, pesquisa, extensão e 

administração universitária, constantes de planos de trabalho e de programas elaborados pelas 

Unidades Acadêmicas ou de atos emanados de órgãos ou autoridades competentes. 

Parágrafo Único. No exercício de suas atribuições os docentes incumbir-se-ão de: 

I – participar da elaboração e gestão das propostas e ações administrativas e 

pedagógicas de sua Unidade; 

II – elaborar e cumprir plano de trabalho, segundo as propostas administrativas e 

pedagógicas de sua Unidade; 

III – zelar pela aprendizagem dos alunos considerando os princípios de equidade, 

acessibilidade e inclusão; 

IV – estabelecer estratégias de recuperação para os estudantes de menor rendimento; 

V – ministrar, com frequência obrigatória, as aulas que lhe forem designadas pela sua 

Unidade, nos dias letivos e horários fixados pela Unidade competente, além de 

participar integralmente dos períodos dedicados ao planejamento, à avaliação e ao 

desenvolvimento profissional; 

VI – promover e desenvolver atividades de pesquisa e de extensão; e 

VII – colaborar com as atividades de articulação da UFCAT com a comunidade. 

Art. 182. Em todas suas atividades o corpo docente deverá considerar os princípios de 

equidade, acessibilidade, inclusão e respeito às questões socioambientais, étnico raciais, de 

diversidade e de gênero. 

 

Subseção I 

Dos Docentes não integrantes da carreira 

 

Art. 183. O corpo docente poderá ser complementado por não integrantes da carreira, 

classificados nas seguintes categorias: 

I – Professor(a) Visitante; 

II – Professor(a) Substituto(a); 

III – Docente do Magistério Superior vinculado(a) à Prefeitura Municipal de Catalão 

com lotação na UFCAT; e 

IV – Professores(as) Voluntários(as). 

§ 1º O(A) Professor(a) Visitante, a ser contratado(a), na conformidade da legislação 

pertinente, será intelectual, pesquisador(a) ou artista de reconhecimento e renome, admitido(a) de 

acordo com normas específicas fixadas pelo Conselho Universitário, para atender necessidades 

especiais do ensino ou para atuar em programa institucional de pesquisa/criação/inovação ou 

extensão universitária. 

§ 2º O(A) Professor(a) Substituto(a) poderá ser contratado(a), por prazo determinado, 

na forma da legislação em vigor, para substituições eventuais de docentes da carreira do Magistério. 
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§ 3º O(A) Docente do Magistério Superior vinculado(a) à Prefeitura Municipal de 

Catalão com lotação na UFCAT é o pertencente a carreira do Ensino Superior Municipal, 

especialmente criada para a lotação de docentes na Regional Catalão da UFG ou que vier a sucedê-

la. 

§ 4º Docentes não integrantes da carreira poderão prestar serviço voluntário à 

Universidade, com atuação regulamentada pela legislação vigente e por norma específica do 

CONSUNI, e sua colaboração não gerará, em hipótese alguma, vínculo empregatício e/ou 

previdenciário para a UFCAT. 

 

Art. 184. O(A) Professor(a) Visitante ou Voluntário(a) poderá participar, sem direito a 

voto, dos Órgãos Colegiados da Unidade Acadêmica, não podendo ser votado para exercício de 

representação ou cargo. 

Art. 185. O(A) Professor(a) Substituto(a) poderá participar, com direito a voz e voto, 

dos Órgãos Colegiados da Unidade Acadêmica, não podendo ser votado para exercício de 

representação ou cargo. 

Parágrafo Único. O(A) Docente do Magistério Superior vinculado(a) à Prefeitura 

Municipal de Catalão com lotação na UFCAT, poderá ser votado para o exercício de representação e 

ocupar os cargos que não sejam vedados por legislação específica ou pelo Estatuto e Regimento da 

UFCAT. 

 

Seção II 

Do corpo técnico-administrativo 

 

Art. 186. O Corpo Técnico-administrativo em Educação da Universidade será 

constituído pelos servidores integrantes do quadro efetivo da UFCAT, que exercem atividades 

técnicas, administrativas e educacionais, necessárias ao cumprimento dos objetivos institucionais. 

Art 187. Somente os integrantes da carreira de servidor técnico-administrativo em 

educação do quadro de pessoal da Universidade são elegíveis, por seus pares, para cargos, funções 

ou representações. 

Art. 188. O não cumprimento das normas institucionais implicará, ao corpo técnico-

administrativo em educação, a aplicação das sanções previstas na legislação pertinente. 

 

Capítulo II 

Do Corpo Discente 

 

Art. 189. O corpo discente da UFCAT, nos termos do art. 64 do Estatuto, é constituído 

por estudantes regulares e especiais. 

§1º Estudante regular é aquele matriculado nos cursos de Graduação, de Pós-Graduação 

lato sensu e nos Programas de Pós-Graduação stricto sensu. 

§2º São estudantes especiais os que se matricularem em: 

I – disciplinas isoladas dos cursos de graduação ou dos programas de pós-graduação; 

II – outras modalidades de cursos previstas nas resoluções da UFCAT. 
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Art. 190. O cumprimento das normas institucionais vigentes é condição indispensável à 

realização dos objetivos da Universidade e deverá contar com a cooperação ativa dos discentes. 

Art. 191. Constituem direitos estudantis: 

I – utilizar-se dos serviços que lhes são oferecidos pela Universidade; 

II – participar das instâncias colegiadas da UFCAT, dos diretórios, associações, e 

exercer o direito de voto para a escolha dos seus representantes, nos limites deste 

Regimento; 

III – exercer o direito de voto nos pleitos eleitorais e consultas à comunidade 

universitária, na proporção fixada nas respectivas normas eleitorais; 

IV – postular direitos e representar contra ilegalidade, omissão ou abusos, perante a 

autoridade imediatamente superior, por meio de requerimento escrito devidamente 

fundamentado e instruído com provas de que dispuser; 

V – recorrer de decisões dos organismos executivos e deliberativos, observadas as 

instâncias de decisão e os prazos estabelecidos; 

VI – zelar pelos seus interesses e pela qualidade do ensino que lhe é ministrado, 

valendo-se dos mecanismos legais pertinentes. 

Art. 192. Constituem deveres dos estudantes: 

I – utilizar-se, com zelo e dedicação, dos serviços que lhes são oferecidos pela 

Universidade; 

II – observar as normas legais e institucionais em vigor; 

III – comportar-se com dignidade e de acordo com os princípios éticos, dentro e fora da 

Universidade; 

IV – agir com probidade na execução de suas atividades discentes; 

V – respeitar os colegas e demais membros da comunidade universitária, sem 

preconceitos e discriminações; 

VI – zelar pelo patrimônio da Universidade, destinado ao uso comum e às atividades 

acadêmicas. 

Parágrafo único. Os deveres e as proibições a que se submetem os integrantes do corpo 

discente são os previstos no Estatuto, neste Regimento Geral, nas resoluções dos Conselhos 

Superiores, nos regulamentos da Graduação, Pós-Graduação, Pesquisa e Inovação, Extensão e 

Cultura, Políticas Estudantis e nas demais normas legais e regulamentares. 

 

Seção I 

Da representação 

 

 

Art. 193. É assegurado ao corpo discente a representação com direito a voz e voto nos 

colegiados deliberativos, bem como nas comissões instituídas para tratar de matérias relacionadas 

ao ensino, à pesquisa, à extensão e às políticas estudantis. 
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§1º A representação de que trata o caput será de quinze por cento do total dos membros 

do colegiado ou comissão, desprezada a fração, salvo disposição expressa no Estatuto, assegurada a 

participação de pelo menos um(a) discente. 

§2º Os colegiados que deliberam simultaneamente sobre o ensino de graduação e de 

pós-graduação garantirão participação de representante de cada nível. 

§3º Somente os(as) estudantes regulares poderão exercer funções de representação 

discente, implicando a perda desta condição na extinção automática do mandato. 

§4º Os(As) representantes discentes terão mandato de dois anos, permitida uma 

recondução, vedada a acumulação de mandato em mais de um colegiado. 

§5º Constitui dever acadêmico o comparecimento dos representantes do corpo discente 

às reuniões dos colegiados e comissões, não os exonerando do cumprimento de seus deveres 

escolares, inclusive frequência. 

 

Seção II 
Das Políticas Estudantis 

 

Art. 194. Entende-se por políticas estudantis um conjunto de princípios, diretrizes e 

objetivos que norteiam a elaboração e a implementação de intervenções que promovam o acesso, a 

permanência e preparem para a pós-permanência através de estratégias de fomento ao sucesso 

acadêmico e superação das desigualdades sociais. 

Art. 195. A organização das Políticas Estudantis se fundamentará em eixos estruturantes 

que organizam as demandas de permanência material e simbólica na Universidade: 

I – Assistência Prioritária; 

II – Promoção e Prevenção; 

III – Apoio e Acompanhamento; 

IV – Inclusão e Cidadania. 

Art. 196. Caberá à Pró-Reitoria de Políticas Estudantis além das funções gerais 

previstas na Seção II, do Capítulo V, deste Regimento Geral, as funções de apoiar e assistir o corpo 

discente em suas vulnerabilidades, bem como planejar, fomentar, dirigir, coordenar, supervisionar, 

avaliar e controlar os programas e projetos de assistência estudantil. 

Art. 197. A Pró-Reitoria de Políticas Estudantis terá, ainda, como atribuição a 

responsabilidade de gerir os fundos, os recursos e/ou os orçamentos respectivos às ações que lhe são 

de sua competência. 

Art. 198. Estabelece-se como princípios das Políticas Estudantis, o respeito à dignidade 

e diversidade humana, às ações afirmativas e aos princípios correlatos à legalidade e busca da 

eficiência na Administração Pública. 

Art. 199. Compreende-se como diretrizes das Políticas Estudantis, posturas de 

probidade na condução dos atos e procedimentos e viabilização de acesso equânime e democrático 

às estratégias de qualificação da permanência na Universidade. 
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Capítulo III 

Dos Terceirizados 

 

 

Art. 200. Para atender às demandas dos diversos órgãos da Universidade por serviços 

não supridos totalmente pelos servidores do Quadro de Pessoal Ativo, devidamente identificados 

pela Pró-reitoria de Gestão de Pessoas, ouvidos os setores que demandam esses serviços e dentro do 

limite orçamentário, a UFCAT poderá contratar empresas prestadoras de serviços, de acordo com o 

previsto em lei. 
 

Art. 201. A Universidade Federal de Catalão se compromete a acompanhar os serviços 

realizados por trabalhadores(as) terceirizados(as), bem como responsabilizar-se pela gestão e 

fiscalização de contratos que envolvam recursos humanos, de modo a respeitar os direitos civis e 

trabalhistas e ainda, promover a participação destes trabalhadores nas atividades de ensino, pesquisa, 

extensão e cultura da Universidade, além do combate à invisibilidade social. 
 

 

Capítulo IV 

Do Regime Disciplinar 

 

 

Art. 202. O regime disciplinar visa assegurar, manter e preservar a boa ordem, o 

respeito e os princípios éticos, de forma a garantir harmônica convivência entre o pessoal docente, 

discente e técnico-administrativo e a disciplina indispensável às atividades universitárias. 

Art. 203. Ao tomar conhecimento da prática de atos definidos como infração pelas 

normas vigentes na UFCAT, qualquer que seja a modalidade, constitui dever de todo membro da 

comunidade universitária comunicar imediatamente o fato à autoridade competente, na forma do 

disposto neste Regimento Geral. 

Parágrafo único. A omissão do dever de que trata o caput constitui falta grave para 

efeitos disciplinares. 

Art. 204. Sem prejuízo das disposições legais e daquelas que possam ser estabelecidas 

pela UFCAT em Regimentos específicos e Resoluções, constituem infrações à disciplina, para todos 

os que estiverem sujeitos às autoridades universitárias: 

I. praticar atos definidos como infração pelas leis penais, tais como calúnia, injúria, 

difamação, rixa, vias de fato, lesão corporal, dano, desacato; 

II. praticar atos definidos como infração pelas normas vigentes na UFCAT, qualquer 

que seja a modalidade; 

III. causar dano ao patrimônio; 

IV. cometer ato de ofensa, desrespeito, desobediência, desacato ou que de qualquer 

forma, implique em indisciplina; 

V. proceder de maneira considerada atentatória ao decoro; e 

VI. recorrer a meios fraudulentos, com o propósito de lograr aprovação ou Promoção. 

 

Seção I 

Do pessoal docente e técnico-administrativo 



45 

 

 

Art. 205. As penalidades disciplinares aplicáveis aos servidores da UFCAT são: 

I. advertência; 

II. suspensão; 

III. demissão; 

IV. cassação de aposentadoria ou disponibilidade; e 

V. destituição de função de confiança. 

Art. 206. A aplicação de penalidades será precedida por processo administrativo 

disciplinar, instaurado pelo Reitor(a), assegurando-se, ao servidor, o direito ao contraditório e a 

ampla defesa, observando-se, por analogia, o procedimento referente à apuração de irregularidades 

no serviço público federal. 

Art. 207. Na aplicação das penalidades serão consideradas a natureza e a gravidade da 

infração cometida, os danos que dela provierem para o serviço público em geral e para a UFCAT 

em particular, as circunstâncias agravantes ou atenuantes e os antecedentes funcionais. 

Parágrafo único. O ato de imposição da penalidade mencionará sempre o fundamento 

legal e a causa da sanção disciplinar. 

Art. 208. Observado o disposto na legislação vigente, no Plano de Carreira, no Estatuto, 

neste Regimento Geral, o CONSUNIestabelecerá o Regime Disciplinar dos Servidores da UFCAT. 

 

Seção II 

Do corpo discente 
 

Art. 209. As penalidades disciplinares aplicáveis aos(às) estudantes da UFCAT são: 

I. advertência; 

II. suspensão; e 

III. desligamento. 

Art. 210. As penas de advertência serão aplicadas nos seguintes casos: 

I. desrespeito a qualquer pessoa, seja membro da comunidade universitária ou não, que 

se encontre no espaço físico da universidade ou em locais outros onde se desenvolvem 

atividades oficiais da universidade; 

II. descumprimento, injustificado, de ordem de autoridade competente no exercício de 

suas atribuições; 

III. proceder de modo a importunar a outrem ou causar perturbação das atividades 

acadêmicas; 

IV. improbidade na execução de trabalhos acadêmicos. 

V. ameaça a alguém, por palavra, por escrito, gesto ou qualquer outro meio simbólico; 

VI. desrespeito às normas vigentes da Universidade. 
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Art. 211. As penas de suspensão serão aplicadas nos seguintes casos: 

I. agressão, injúria, assédio, discriminação ou ofensa de qualquer natureza, a pessoas da 

comunidade universitária, ou não, que se encontre no espaço físico da universidade ou 

em locais outros onde se desenvolvem atividades oficiais da universidade; 

II. prática de violência que resulte em lesão corporal leve; 

III. expor a perigo a vida ou a saúde de outrem; 

IV. praticar, induzir ou incitar, por qualquer meio, o preconceito de raça, sexo, 

orientação sexual, cor, idade, etnia, religião, nacionalidade ou quaisquer outras formas 

de discriminação; 

V. uso de meios fraudulentos para lograr aprovação, promoção ou outra vantagem, para 

si ou para outrem; 

VI. devassa de conteúdo de correspondência física ou eletrônica alheia; 

VII. envio de mensagens fraudulentas, ameaçadoras e atentatórias à dignidade humana; 

VIII. plágio, total ou parcial, de obras literárias, artísticas, científicas, técnicas ou 

culturais, que existam em formatos tradicionais ou de tecnologias novas em trabalhos da 

graduação ou da pós-graduação lato sensu; 

IX. dano, pichação, destruição ou furto de coisa pública ou alheia; 

X. uso do nome ou do símbolo da Universidade, sem a anuência da autoridade 

competente, para lograr proveito pessoal ou de outrem. 

Art. 212. As penas de desligamento serão aplicadas nos seguintes casos: 

I. ofensa grave à integridade física ou à saúde de outrem; 

II. prática de violência que resulte em lesão corporal grave, gravíssima ou em morte; 

III. prática de infração considerada grave ou atentatória à dignidade humana e 

incompatível com a vida universitária; 

IV. prática ou participação de trote na Universidade que implique constrangimento 

físico, psicológico, moral e cultural, coação de qualquer espécie, ou lesões corporais ou 

morte, a quem quer que seja, inclusive dano material, dentro ou fora da instituição; 

V. condenação criminal definitiva por crime incompatível com a vida universitária; 

VI. plágio, total ou parcial, de obras literárias, artísticas, científicas, técnicas ou 

culturais em trabalhos de pós-graduação stricto sensu; 

VII. destruição do patrimônio histórico, artístico, científico, cultural ou ambiental da 

Universidade; 

VIII. dano ao patrimônio de terceiros decorrente de ato praticado em área da 

Universidade; 

IX. ato fraudulento e falsificação de documentos oficiais da Universidade. 

Art. 213. Na aplicação das sanções, de forma fundamentada, serão consideradas a 

natureza e a gravidade da falta cometida, os danos que dela provierem, as circunstâncias atenuantes 

ou agravantes, bem como os antecedentes do discente. 
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Parágrafo único. A reincidência acarreta a aplicação da pena hierarquicamente 

superior. 

Art. 214. A aplicação de sanções será precedida por processo administrativo disciplinar, 

instaurado pelo Reitor(a), assegurando-se, ao(à) estudante, o direito ao contraditório e a ampla 

defesa, observando-se, por analogia, o procedimento referente à apuração de irregularidades no 

serviço público federal. 

Art. 215. Em decisões motivadas, as sanções serão aplicadas: 

I. pelo(a) Diretor(a) da Unidade Acadêmica, ao qual se vincule o curso/programa emque 

o discente estiver matriculado, por escrito e em caráter reservado, quando se tratar de 

advertência; 

II. pelo Reitor(a) ou pelo Vice-Reitor(a), no exercício da Reitoria, por meio de portaria, 

quando se tratar de suspensão ou de desligamento. 

Parágrafo único. A pena de suspensão não excederá a noventa (90) dias, impedindo 

o(a) infrator(a) de participar de quaisquer atividades discentes durante todo o período em que 

perdurar a punição. 

Art. 216. O registro das sanções não constará do histórico escolar do(a) estudante. 

Parágrafo único. Será considerado sem efeito o registro da sanção de advertência, se, 

no prazo de um ano da aplicação, o estudante não incorrer em reincidência. 

Art. 217. O procedimento disciplinar estudantil, a partir da data em que o fato se tornou 

conhecido pelo(a) Reitor(a), prescreve nos prazos seguintes: 

I – um (1) ano na hipótese de aplicação da pena de advertência; 

II – dois (2) anos na hipótese de aplicação da pena de suspensão; 

III – três (3) anos na hipótese de aplicação da pena de desligamento. 

Parágrafo único. A abertura do processo administrativo disciplinar interrompe a 

prescrição, até a decisão final. 

Art. 218. Nos procedimentos disciplinares estudantis, previstos neste Capítulo, serão 

tomadas providências acauteladoras de respeito à pessoa, evitando-se publicidade, sempre que 

possível, e compatíveis com a gravidade do ato praticado. 

Art. 219. A aplicação da sanção disciplinar ao discente não exclui a sua 

responsabilidade civil ou penal. 

Parágrafo único. Comprovada a existência de dano patrimonial, o(a) infrator(a) ficará 

obrigado a ressarcir o erário. 

Art. 220. Quando a infração estiver capitulada na lei penal ou havendo a suspeita de 

prática de crime, o fato será comunicado à autoridade competente para as providências cabíveis 

com cópia dos autos. 

 

Seção III 

Das disposições finais 
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Art. 221. Fica assegurado ao infrator punido por qualquer sanção o direito de apresentar 

a sua defesa, pela interposição de recurso à instância imediatamente superior. 

Art. 222. Ao(À) Reitor(a) é reservada a faculdade de avocar: 

I. a iniciativa da apuração das infrações disciplinares; 

II. o processo de apuração de qualquer infração, seja qual for a fase em que se encontre. 

Art. 223. Após efetivar-se a respectiva inscrição, poderão ser aplicadas, no que couber, 

aos candidatos para ingresso nos cursos de graduação e programas de pós-graduação, as normas 

disciplinares constantes deste Capítulo. 

Art. 224. O dirigente pessoalmente ofendido fica impedido de participar do 

procedimento disciplinar, em qualquer de suas fases, como agente apurador de fatos ou aplicador de 

sanção. 

Art. 225. Não poderá obter titulação, transferência ou trancamento de matrícula o 

estudante sujeito a processo disciplinar, até a sua conclusão e cumprimento de seus efeitos. 

 

TÍTULO IX 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS 

 

Art. 226. Para os efeitos do que estabelecem o artigo 74 deste Regimento, na 

constituição de uma Unidade Acadêmica somente poderá ser computado um curso de graduação a 

distância e um curso de pós-graduação stricto sensu do qual a UFCAT participe formalmente em 

rede. 

Art. 227. A representação judicial e extrajudicial da UFCAT e as respectivas atividades 

de consultoria e assessoramento jurídicos serão exercidos pelo órgão competente da Procuradoria-

Geral Federal, vinculada à Advocacia-Geral da União. 

Parágrafo único. O Procurador-Chefe da Procuradoria Federal junto à UFCAT será 

indicado e nomeado na forma da lei. 

Art. 228. As disposições do presente Regimento Geral serão complementadas e 

explicitadas por meio de normas estabelecidas pelo CONSUNI e pelo CONSEPEC, conforme a 

natureza da matéria. 

Art. 229. As Unidades Acadêmicas terão um prazo máximo de 540 (quinhentos e 

quarenta) dias para apresentar proposta de Regimento Interno a ser submetida à aprovação do 

CONSUNI, a contar da data de vigência deste Regimento. 

Art. 230. As resoluções, normas e Políticas Institucionais previstas no Estatuto e neste 

Regimento deverão ser aprovadas em até 360 (trezentos e sessenta) dias, a contar da data de 

vigência deste Regimento.  

Art. 231. Os Conselhos Superiores terão 60 (sessenta) dias correntes para sua 

oficialização, substanciada por sua composição, e 180 (cento e oitenta) dias correntes para a 

elaboração de seus Regulamentos Internos, aprovados pelo CONSUNI, contados a partir da 

vigência deste Regimento. 
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Art. 232. O presente Regimento Geral só poderá ser modificado por iniciativa do(a) 

Reitor(a) ou por proposta formal de 1/3 (um terço), no mínimo, dos membros do CONSUNI. 

Parágrafo Único. A alteração deverá ser aprovada em reunião conjunta do CONSUNI 

e CONSEPEC, especialmente convocada para este fim, por voto de pelo menos 2/3 (dois terços) de 

seus membros. 

Art. 233. As resoluções, editais, portarias e demais atos normativos baixados em data 

anterior à instalação dos colegiados da administração superior e da administração acadêmica da 

UFCAT continuam em vigor se não conflitarem com as disposições do Estatuto e deste Regimento 

Geral. 

Art. 234. Os casos omissos neste Regimento Geral serão resolvidos pelo Conselho 

Universitário. 

Art. 235. O CONSUNI promoverá, em prazo não superior a cinco anos contados a 

partir de sua entrada em vigor, a revisão total deste Regimento Geral, elaborada por uma comissão 

especialmente constituída para esse fim. 

Art. 236. O Regimento Geral da UFCAT, cumpridas as formalidades legais e revogadas 

as disposições em contrário, entrará em vigor na data de aprovação em reunião conjunta do 

CONSUNI e CONSEPEC. 


